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PL PROJETO DE LEI N° 	12013 oi- 0089412013 

Dispõe sobre a criação do Programa 

Vida e Terapia no ámbito da Secretaria 

Municipal de Saúde — SMS, e dá outras 

providências. 

A Câmara. Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, o "Programa 

Vida e Terapia" com a finalidade de disponibilizar em toda a rede Municipal de Saúde 

opções de tratamentos terapêuticos com técnicas da Medicina Alternativa. 

Art. 2° 0 "Programa Vida e Terapia" disponibilizará em toda a rede municipal de saúde 

tratamento de saúde por Acupuntura e Homeopatia, além de prática de Yoga e 

Meditação. 

Art. 30  Outras atividades ou formas de tratamento de saúde ou atividades poderão ser 

	

integradas ao "Programa Vida e Terapia", tais como, Reiki, Massoterapia, 	g 

Cromoterapia, Aromaterapia, Homeopatia, Crenoterapia, Lian Gong, Dança Circular, de 

acordo com a conveniência e oportunidade da Administração e se solicitadas pela 

população ou entidades interessadas. 

Art. 4° Compete ao Poder Público realizar estudos de viabilidade para a realiz: •s de 

convênios com órgãos ou unidades da Administração Pública para a con , cução dos 

objetivos do "Programa Vida e Terapia". 

Art. 50  0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de ' (nov PMEPU LC4ÇAO 

contados de sua publicação. 
o 4 FEV 2014 

SPG.42 
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Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7 0  Esta Lei entrará em vigor ria data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das sessões, 

4111111 
enko 

ere. or 

doe" 
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JUSTIFICATIVA 

Com o objetivo de proporcionar opções terapêuticas diversas das oferecidas pela 

medicina clássica, porém nunca com o intuito de substituí -la, dando um atendimento 

particularizado a todos aqueles que necessitam. 
I 

Assim, o Programa Vida e Terapia oferece perspectivas de maior qualidade de 

vida e convivência, sendo que, o tratamento a saúde deve ser integral, portanto 

incluindo todas as possibilidades terapêuticas existentes e disponíveis. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) vem estimulando o uso da Medicina 

Complementar/Alternativa nos sistemas de saúde de forma integrada às técnicas da 

Medicina Tradicional e que em seu documento "Estratégia da OMS sobre Medicina 

Tradicional 2002 -2005"  preconiza o desenvolvimento de políticas observando os 

requisitos de segurança, eficácia, qualidade, uso racional e acesso. 

A Constituição Federal no inc. 11 do art. 198 estabelece a integralidade da 

atenção como diretriz do Sistema Único de Saúde e, por sua vez, a Lei Federal ri °  

i 8.080/90, a qual dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da 

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços tem como principal prerrogativa as 

ações destinadas a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem -estar fisico, 

mental e social, como fatores determinantes e condicionantes da saúde. 

As práticas terapêuticas complementares trazem uma opção a mais ao tratamento 

e prevenção das patologias que acometem o ser humano. Temos várias opções 

terapêuticas que oferecem mais de uma possibilidade de tratamento, e que 

comprovadamente melhoram a qualidade de vida do paciente. 

A Acupuntura é uma tecnologia de intervenção em saúde, inserida na Medicin: 

Tradicional Chinesa (MTC), sistema médico complexo, que aborda de modo inte! .1 e 

dinâmico o processo saúde -doença no ser humano, podendo ser usada isol: 4 ,  ou de 

if
forma integrada com outros recursos terapêuticos, e que a MTC també , dispõe 

Palácie Anclileta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo .SP CEP 01319 ,900 fone (11) 3396 1 	virww.camarasp.gov.br  
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práticas corporais complementares que se constituem em ações de promoção e 

recuperação da saúde e prevenção de doenças. 

A Homeopatia é um sistema médico complexo de abordagem integral e 

dinâmica do processo saúde-doença, com ações no campo da prevenção de agravos, 

promoção e recuperação da saúde. 

O presente projeto ainda possibilita que a Secretaria de Saúde tenha a 

possibilidade de realizar convênios com outras Secretarias, sempre com o objetivo de 

expandir o Programa Vida e Terapia por diversos equipamentos públicos, como por 

exemplo, nos espaços dos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Portanto, que a Medicina Tradicional é importante não há duvidas, mas, 

trabalhar o corpo e a mente com as Medicinas Alternativas e Complementares previne 

doenças, melhora a qualidade de vida e aliadas ao tratamento convencional ajuda a 

potencializar os efeitos de cura. 

Diante da relevância da matéria e do interesse pú. co  da q • esta 	estida, 

solicito o apoio dos nobres pares na aprovação desta imp. . te ques o. 

Pf 
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PL 894/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 1  que dispõe sobre condições para 
promoção, proteção e recuperação da saúde, e dá outras providências; 

- Portaria n° 971/06, do Ministério da Saúde, que aprova a Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares no Sistema Único de Saúde; 

I 	 - Lei Municipal n° 13.717, de 8 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação 
das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.020, de 6 de julho de 2005, que institui a Semana Municipal de 
Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui no âmbito do Município 
de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas 
Integrativas em Saúde, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.903, de 6 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais; 

- Lei Municipal n° 15.731, de 30 de abril de 2013, que institui o Programa Municipal de 
Equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para pessoas com deficiência 
e/ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

it 	 - PL 498/2013, que altera o parágrafo 2° do artigo 1° da Lei n° 13.717/04; 

- PL 382/2013, que dispõe sobre o Programa de Terapia Floral e Prática 
Complementar ao Bem-Estar e Saúde no Município de São Paulo; 

Paiácio Anchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 Ithvw.camarasp govbr 
PL n° 0894/13 - pesquisa 



Cl- 	 . 
colha 

\-, 1'.'.1..,ü•I 	 Proc. N°. Pinit. 	Ni 
T 

• '.: Wi. 	
A 

L 	

. 

Aiessan SUL  abak

1 

 

R F. 1 1 . 13C 
' .)J il itt il ilf. h' .!,t -,:',:,?•,:'; 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 	 . 
PROCURADORIA 	

. 

- 

- PL 124/2011, que institui a Política Municipal de Práticas integrativas e 	 .. 
Complementares ao Sistema Único de Saúde;  

.. 

- PL 287/2009, que cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal 
de Saúde de São Paulo. 	 . 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 

Ilik 	
terapias naturais e alternativas, não há qualquer lei ou projeto de lei de mesma sessão 
legislativa com exato e idêntico teor do projeto sob análise, o qual dispõe 	

. 

especificamente sobre as técnicas da medicina alternativa denominadas acupuntura, 
homeopatia, yoga, reiki, massoterapia, cromoterapia, aromaterapia, crenoterapia, lian 
gong, e dança circular. 

Foi constatada a existência das Leis Municipais n° 13.717, de 8 de janeiro de 2004 e 
14.682, de 30 de janeiro de 2008, que de certa forma dispõem sobre terapia/medicina 
alternativa, mas não nos moldes do presente PL 894/13. Por outro lado, é possível . 

. 	 durante a tramitação da proposta a sua adequação ao disposto no art. 7°, inciso IV, da 
Lei Complementar Federal n° 95, de 26 de fevereiro de 1998. 	 . 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho de 	 . 
, fls. 05, inclusive para avaliaçâo da legalidade da propositura face ao artigo 7 0  da Lei 

Complementar Federal n° 95/98, o qual dispõe que um mesmo assunto não pode ser 
disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a posterior visar alterar ou 
complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 2014. 	 . 

0(ZO 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella Fal Giacaglia 	 . 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesq. e Análise Prévia 	 . 

OAB/SP 111.393 	 . 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
KW 0894/13 .pesquisa 
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Presidência da República 	

hemoderivados, e de equipamentos para saúde. 

... -.' ......,i:i.i...r.:........i...,:r. .. : .."-----•  

	

Casa Civil 	 §r A iniciativa privada poderá participar de Sistema Onico de Saúde (SUS), em caráter complementsr. 

• 1,  : ..,:,....L„.„ : ., 	 Subchefia para Assuntos JuridicoS 	
CAPITULO I 

LEI N° 8.880. DE 19 PE SETEMBRO DE 1990, 	 Dos Objetivos e ~bulcões 

Mensagem de veto 

	

	 Dispõe sobre as condições para a promoção. proteção e 	 Art 5° São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS: 

recuperação da saúde. a organizaAo e o funcionamento 

Reaulamentg 	 dos serviços correspondentes e da outras providências_ 	 I - s identificapão e divulgação dos tad:Ires oondicionantes e determinantes da saúde; 

	

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 	 ii - a formulação de politica de saúde deslineda a promover. nos campos econi5mko e social, a 
seguinte lel: 	 observância do disposto no § 1° do a& 2° desta lei; 

	

MSPOSiÇÃO PRELIMINAR 	 Ill - a assistência ás pessoas por iritermédis de ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, 
com a realização integrada das ações assistenciais e doa 'atividades preventivas. 

Art 1° Elite lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúds, executados isolada 

	

ou conjuntamente, em caráter permsnente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público 	 Art. O°  Estão incluídas ainda no campo da atuação do Sistema Único de Saúde (SUS): 

ou privado, 
1- s execução de ao5es: 

TITULO I 
a) de vigiãncia sanitária; 

DAS OISPOSIÇOES GERAIS 
. 	 b) de vigiãncia epidemicriógica; 

Art 2' A saúde ã um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições 
indispensáveis ao seu plena exercício. 	 c) de saúde do trabamador e 

	

§ 1° 0 dever do Estado de garantir a saúde consiste na formuieção e execução de potIlicas 	 d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica; 
econõrnicas e sociais que visem á redinão de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 

	

de condições que assegurem acesso universal e igualitário as ações e aos servi;os para a sua promoção, 	 ii - a participação na formuiação da poiítica e na execução de ações de saneamento básico: 
proteção e recuperação. 

ili -a ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde: 
§ 2'O dever do Estado não exclui ci das pessoas. da família. das empresas e da sociedade. 

IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar, 

., . 	-. _ 	.-_ 	, , . 	_ . _ 	, 	_, _ 	..___.._, . 	_ _.. . , . 	.. 	. 
v- a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho; 

eeenornies-de-Piebe 
Vi - a Formulação da política de medicamentos. equipamentos. imunobiológicos e outros insumos da 

Interesse para a saúde e a participação na sua produção; 
Art 3Ia Os níveis de saúde expressam s organização social e econOmIca do País, tendo a saúde como 

determinantes It condicionantes, entre outros, a aiimertação, a moradia, o saneamento bãsico, o meio 
emblente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, o tranaporte, o lazer e o acesso aos bens e VII - o controle e a fiscalizaçào de serviçoe, produtos' e eubstâncias de irrteresse para a eaúde; 

serviços essencleia. f  Redaoã.o dada pela Lei n° 12.564. de 20131 
VIII - a fiscalização e e inapeçãs de alimentas, água e bebidas para consumo humano; 

Parágrafo único. Dizem respeito também á saikle ea ações que, par força do disposto no /salgo 
anterior, se destinam a garantir as pessoas e á coletividade condições de bem-estar fisica, mental e social. 	 IX - s participação no controle e ria fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de 

	

. 	 substancias e produtos psicoalivos, tóxicos a radioativos; 

-rh-no II 
x- o incrementa, em sua área de atuapaa, do desenvolvimento cientifico e tecnológico; 

IX) SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 	
> ¡I- X' - a formulação e caseação da politica de sangue e seus derivados. 	 — 	• o 

	

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 	 te 

§ 1° Entende-se por vância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar, diminuir ou prefira 	n 

	

Art 4°0 conjunto de ações e serviços de saúde. prestados por órgãos e instituições públicas federais, 	 riscos 8 saúde e de intervir nos problemas sanitánas decorrentes do meio ambiente, da produção*  

	

estaduais a municipels, de Administração direta e indireta e das fundações marradas peio Poder POblico, 	 circulação de bens e da prestapão de serviços de interesse da saúde, abrangendo: 	 z 

constitui ci Sistema Unico de Saúde (SUS). 	 -•  
I - o controle de bens de consumo que, direta av indiretamente, se relacionem com a satillf 

	

§ 1° Estão incluidas no disposto neste artigo es instituições públicas federais, estaduais e rritmicipais 	 compreendidas todas as etapas e prooessos, de produção 80 consumo; e  
cn to 

	

de controle de qualidade, pesquisa e produção da inaurnos, medicamentos, inclusive de sangue e 	 Cr 

	

II 	"- 
a" 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivil_03/Leis/L8080.htm 	 12102/2014 	 http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/1-eis/L80/10.12m 	 12102/2014 
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1111) 
11- o controle de prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente com a saúde. 	 VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo 

usuário; 

§ 2 Entenda-se por vigiláncia epidemiológica um conjunto de ações que proporcionam o 
conhecimento, e detecçao ou prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 	 VII utilização da epidamiologia para o eatabalecimento de prioridades, a meação de recursos e a 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e adotar as medidas de prevenção e 	 orientação programática; 
controle das doençaa ou agravos. 

VIII participação da comunidade; 
§ 3 Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, um conjunto de atividades que se 

destina. através das ações de viglianc:ta epiderniológica e vigilâncie tandens, á promoção e proteção da 	 IX - deácentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: 
saúde dos trabalhadores, assim como visa á recuperação e reabilitação de saúde dos trabalhadores 
submetidos aos riscos e agravos advindos das condições de trabalho. abrangendo: 	 a) ênfase na descentrafização dos serviços para os municápics; 

1 - assistancia ao trabalhador vitima de acidentes de trabalho ou portador de doença profissional e do 
b) regionalização e hierarquiznáo da rede de serviços de saúde; 

trabalho; 

X - integs-a 	m el ção e nív executivo das ações de saúde, meio ambiente e saneamento básico; 
- perficipação, no âmbito de competência do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, 

avaliação e controle dos rácos e agravos potenciais á saúde existentes no processo de trabalho; 
- conjuga0c dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da Unias:1, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios na prestação da serviços de assistência à seúde da população; partic.ipação, no ambito de competência do Sistema único de Saúde (SUS). da norrnatização. 
fiscalização e controle das condições de produção, extração. armazenamento, transporte, distribuic e 
manuseio de substancias, de produtos. de máquinas e de equipamentos que apresentem riscos à saúde do 	 capacidede de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e 

trabalhador, 
XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios pais fins Idênticos. 

IV - eveliaç.ão do impacto que as tecnologias provocam à saúda; 
CAPiTULO 

V - informação eo trabalhador e a sua reapectiva entidade sindicai e ás empresas sobre os riscos de 
acidentes de trabalho, doença profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações. 	 De Organização, da Direção e da Gestão 
avaliações ambientais a exames de saúde. de admissão, periódicos a de demissão, respeitados os preceitos 
da ética profissional; 	 At 8' As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). ttie 

diretamente ou mediante perticipaçao complementar da iniciativa pdvada, serão organizados de forma 
VI - participação na normalização. hsastização e controle dos serviços de saúde do trabalhador nas 	 regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente. 

instituições e empresas púbbcas e privadas; 

Art. Ir A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) e única. de acordo com o inciso i do art 19e de 
VII - revises° periódica da listagem oficial de doenças originadas no processo de Irabatho, lendo na sua 	 Constituição Federal,  sendo exercida effl cada esfera de governo pelos seguintes õrgãos: 

elaboraçáo a colaboração das entidades sindicais; e 

1- no âmbito da União, pelo Ministériads Saúde; 
vm - e garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao órgão competente a interdição de 

maquine, de setor de serviço ou de tedo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco iminente 	 11 - TIO ambito dos Estados e da DIshito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde as órgão 
para a vida ou saúda dos trabalhadores. 	 equivalente; e 

CAPITULO 11 	 III - no âmbito dos Municipios, peia reepectivs Secretaria de Saúde ou órgão equivalente. 

Dos Princípios e DiretrIzee 	 Ari_ 10. Os municípios poderão constituir consórcios pare desenvolver em conjunto as ações e os 
serviços de saúde que :hes correspondam, 

Art. r As eções e serviços públicos de saúde e os sendiços privados contristados ou conveniados que 
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são desersvo:vid os de acordo com as diretrizes previstas no art 	 § 1° Aplica-se aos consórcios edminIstrativos intermunicipais 0 principio da direçáo única, e os 
198 de Constituo Federai  obedecendo ainda aos seguintes princípios: 	 respectivos atos constitutivos disporão sobre eus observância. 

1- universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistenoa: 	 § r No nlyeT municipal. a Sistema Onlos de Saúde (SUS). poderá organizar-se em distritos de tonna a 
integrar e articular recursos. técnicas e práticas voltadas para e cobertura total das ações de saúde. 	 T. 

11 - integralidade de assistência entendida como conjunbo articulado e continuo das ações e serviços 	 —1  0 
preventivos e curalrvos, individuais e coletivos. exigidos para cada caso em todos os niveis cie compleiddade 	 Art 11_ (Vetado). 	

0 
0 n' 

Ch) sistema; 

Ari_ 12. Serão aladas comissões intersetortás de ambito nacional, subonlinadas ao Conselhojciia:g 
111- preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua Integridade fisica e moral; 	 de Saúde, integradas pelos Ministétios e Órgãos competentes e por entidades rezinssentativas da 	 e  

• w 
IV - igualdade da assistânda á saúde, sem preconceitos ou privilégios da qualquer espécie; 

Parágrafo único. As comissões Intersetorlais tento a finallciade de articular poillicas e programes
V - direito à informação, ás pessoas assistidas, sobre sue saúda; 	 interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sisteme Único-4 	lei 

Saúde (SUS). 

X' rr  
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Art. 13. A articulação das politicas e prograrnas, a cargo das comissões intersetorlais, abrangerá, em 	 Seção 1 
especial, as seguintes atividades: 

Das Atribuições Cornuns 
1- alimentação e nutrição; 

Art 15. A União, os Estados, o Distrito Federai e os Municipios exercerão, em seu ambito 
li - saneamento e meio ambiente; 	 administrativo, as seguintes atribuições: 

111 - vigilancie sanitária e farrnacoepidemiologia; 	 1 - definição das Instancias e mecanismos de controle, avaliarAo e de fiscalização das ações e serviços 
de saúde; 

IV - recursos humanos; 
11- administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, a mude -, 

V - ciência e tecnologia; e 
111 - acompanhamento, enlaça° e divuigação do nivel de saúde da popuiap.la e das oonclições 

VI - saúde do trabaihatior. 	 ambientais; 

	

Rd_ 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os SerViÇOS de saúde e as 	 IV - organização e coordenação do Materna de informação de saúde; 

inshluições de ensino profissionai e superior. 
V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e perameb -os de custos 

	

Parágrefo único. Cada urna dessas comissões terá por finaticlade propor prioridsdes, métodos e 	 que caracterizam a assistencia à saúde; 

estratégias para a forrnação a educação continueda dos recursos humanos do Sistema único de Saúde 

	

(SUS), na esfera correspondente, assim como em reação à pesquise e à cooperação técnica entre essas 	 Vi - elabomrAo de normas técnicas e estabeieeimerdo de pacinSes de quaildade para promoção da 
instituições. 	 saúda do trabalhador; 

	

Art. 14-A. As Comissões intergestores Sipartite e Tripartite são reconhecidas corno foros de 	 Mi - participação de formuieçao de politica e da execução das ações de esneemento básico e 

	

negociação e pactuaçao entre gestores, quanto aos aspectos operaclonats do Sistema Único de Saúde 	 colaboração na proteção e recuperação do meio srribierite; 	. 
(SUS). (incluído bele Lei n° 12.456. de 2011).  

Viii - elaboração e atuaiização perlõdica do plano de saúde; 
Parágrafo único. A atuaçao das Comissões intergestores Sipartite e Tripartite terá por objetivo: 

.(induido pele Lei n° 12486. de 20111. 	 IX - participação na formulação e na execução da politica de formação e desenvolvimento de recursos 
humanos para a saúde; 

1 - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e administrativos da gestão compartãhada do 

	

SUS, em conformidade com a definição da política consubstandada am planos de saúde, apnovadcs pelos 	 X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema único de Saúde (SUS), da conformidade com o 
conselhos de saúda;  incluido pele Lei n" 12.466, de 2011). 	 plano de saúde: 

	

11- definir diretrizes, de âmbito nacionai r  regional e interrnunicipal, a respeito da organização das redes 	 Xi - elaboração de normas pere regular as atividades cre serviços privados de saúde, tendo em vista a 

	

de ações e serviços de saúde, principalmente no tocante à sua govemança institucional e à integração das 	 aia relevancia pubiica; 
ações a serviços dos entes federades; (includo pets Lei n° 12.466, de 20111.  

Xii - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizsdas pelo 

	

Ili - fixar diretrizas sobre as regiões de saúds, distrito sanitário, integração de tenitórios, referencia a 	 Sanado Federai; 
contrarreferencia e demais aepectos vineuiedos à integração das ações e serviços de saúde entre os entes 
federados. (incluído cela Lei n° 12.455. de 20111. 	 MI - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de 

perigo iminente, de calamidade púbilca ou de irrupção de epidemias, a autortdede com patente ds esfera 

	

Art. 14-5. 0 Conselho Nacionai de Secretanos de Saúda (Cansas) e o Conealho Nacional de 	 administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas neturaie como de 

	

Secretarias Municipais de Saúda (Conasems) sào reconhecidos corno entidades representativas dos entes 	 jurídicas, sendo-ities assegureds Juste indenização; 
estaduais e municipais para tratar de 'reterias referentes à saúde e declarados de utilidade púbiica e da 
relevante turição social, na forma do regulamento. ‘incluido vela Lei e 12 465. de 20111. 	 XIV - implementara Sistema Nacional de Sangue. Componentes e Oerivados; 

	

§ 11 0 Conass e a Coneserns receberão recursos do orçamento gerai da União por meio do Fundo 	 XV - propor a celebração da convénios, acordos e protocolos internacionais relativos a saúde. 

	

Nacional da Saúde, para auxiliar no custeio de suas despesas institucionais, podendo ainda celebrar 	 saneamento e meio ambiente; 
oonvanios com a União. Qncluido Dela Lei n" 12_466. de Mn 	 13 

-1. o 
xvi - alam rer mrmas tãcnico-cientlficas de pçomogio, proteção e recuperação da saúde -, 	 O 

	

§ 25 Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Caserna) são reconhecidos corno entidades 	 >511,, 	0 

	

que representern os antes municipais, na ambito estadual, para treter de matérias referentes á saúde, desde 	
WI 	

— 	• cD 
I - prornover articulação som os õrgãos de fiscalização do exercido profissional e outras enlidadeas 

que vinculados instibscionaimente ao Conasems r  na forrra que dispuserem NUS estatutos. (Inc./Lião oela Lei  
n° 12.465. de 2011). 	

representéfivas da sociedade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pesquisa, açõev: 	n 
Serviços de saúde; 	 "ri ta 

' 3 
CAPITLILD NP 	 .... 

XVIII - Promover e articulação da poiltica e dos planos de saúde; 	 _1. 	 .a. 
- e 

Da Competência e das Atribuições 	 ..: 
XX -  realizar pesquisas e estudos na área de saúde; 	 ca r 

cr) ra cr 
ta 	"••• 
w 
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XX - definir as instancias e mecanismos de controle e frscalização inerentes ao poder de polícia 	 XIV - elaborar normas par -a regular as relações entre o Sistema único de Saúde (SUS) e os serviços 

a3nitaria; 	 privados contratados de assistência a saúde; 

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial. 	 XV - promover a descentrafração para as Unidades Federadas e para os Municipios, dos servkos e 
apões de saúde, respectivamente, de abrangência ~aduai e municipal; 

Seção II 
XVI - normalizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue. Componentes e 

Da Competência 	 Derivacbos; 

ArL 15_ A direção nacional do Sistema Unto da Saúde (SUS) compete: 	 XVII - acompanhar, cardiclar e avaliar as ações e os serviços de sa(ide, respeitadas as competências 
estaduais e municipais; 

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição; 
XV1I1 - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no ambito do SUS, em caoperação técnico corn 

os Eetados, Municípios e Distrito Federal; 
II - participar na formulação e na implementação das rir:Aficas: 

XIX - estabelecer o Sistema Nacionai de Auditoria e coordenar e avaliação técnica e financeira do SUS 
a) de controle das agressões ao melo ambiente; 

	

	 em todo o Território Nacional em cooperação técnica com os Estados, Municlpios e Distrito Federai Nide  
Decreto is° 1.651, de 195  

b) de saneamento básico; e 

Parágrafo único. A União poderá executar ações da vigiiencia epidemiológica e sanitária em 
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho; 

	

	 circunstancias especiais, como na ocorrência de agravos inusitados á seúde, que possam escapar do 
controle de direção estidual do Sistema Única de Saúde (SUS) ou que representem risca de disseminação 

III - definir e coordenar os sistemas; 	 nacional. 

a) cie redes integradas de assistência de alta complexidade: 	 Art. 17. A direção estadual do Sistema único cia Saúda (SUS) rompeis: 

b) de rede de aboratários de saúde pública; 	 1- promovera descentralização para os Municípios dos servipos e das ações de saãd^ 

c) de vigliancia epidemiológica; e 	 11- acompanhar, controlas e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema único de Saúde (SUS); 

0) viggancia sanitária; 	 111 - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios a executar suplefivamente ações e serviços de 
saúde; 

P1- parficipar cia definição de normas e mesanismos de controle com &não afins, cia agravo sobre o 
meio ambiente ou dele decorrentes, que banham repercussão na saúde humana; 	 IV - coordenar ^ em caráter complementar, executar ações e serviços 

V - participar da defino de normas. crtérios e padrões para o controle das condições e dos 	 a) de vigllancia epidemiolõgica; 
ambientes de trabalho e coordenar a política de saúde cio trabalhador, 

b) de vigíláncia sanitária; 
Vi - coordenar e participar na execução dea ações cia vigliáncla epiderniologica; 

c) de alimentação e nutrição; e 
VII - estabelecer flamas e executar a vlgiláncia sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a 

execução ser complementada pelos Estados, Diatrite Federai e Municlpios; 	 d) de saúde do trabalhador, 

VIII - estabelecer critérios, parametros e métodos para a controle cia qualidade sanitária de produtos, 	 V - participar, junto cam os órgãos afins, do controle dos agravos cio meio ambiente que tenham 
substánclas e serviços de nsumo e uso humano; 	 lerlercussão na saúde humana; 

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de flscatização do exercício profissional, bem 	 VI - participar cia formulação da política e da execução de ações de saneamenlo básico; 
como com entidades representativas de formação de recursos humanos ne área cie saúde; 

Vil - participar das ações de cantrole e avaliação das condições e das ambientes de trabalho; 	 ' ;1 
X - formular, avaliar, elabsrar normas e participar na execução da política nacional e produção cia 

ineumes e equipamentos para a saúde, em snicule0o com os demais órgãos governamentais; 	 VIII - am caráter suplementar, formular, executar, acampanhar e avaliar a polaco de insumos  
equipamentos para a saúde; .  

XE - identifi 	rvi 

	

car os seços mi:aduais a mursiolpeis da referência nacional pare o estabelecimento de 	 CD 
tei 2 

padreies técnicos de assistência á saúde; IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referencia e gerir aistemas públicos de gRse 	. o 

cornolaxidade, de referência estadual e regional; 
X11 - controlar e fiscalizar procedimentos. produtos e substancias de interesse para a saúde; 

X - coordenara rede estadual de laboratórios da saúde pública e haMOolintros, e gerir as unidades g.de 
X111 - prestar cooperação Monica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Munic.ipios para o 	 permaneçam em sua organizaolo administratafa; 

aperfe0amento da SUEI atuação institucional; 	 co 
XJ - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o contrais e avaliação das ações e serviços de erm  

htip://www.p1ana1to.gov.briccivil_0371-eás71,8080.b.bn 	 12/02720 14 	 http:71www.p1ana1to.gov.briccivi1_03/Leis/1,8080.hira 	 12/02a014 
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saúde; 	 Art 19-A. As ações e serviços ds saúde voltados para o atendimento das populações indígenas, em 

todo o território nacional, coletiva ou individusimente, obedecerão ao disposto nesta L& (Incluido_gelaJ..ei n• 

XI - formuiar nermas e estabelecer padrões, em caráter supiementar, de procedimentos de controle de 	 9.835. de 1999) 

quaiidade para produtos e substancias de consumo humano; 
Art 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, componente do Sistema Único de 

Xill • cotaborar com a União na execução de vighancie senitaria de portes, aeroportos e fronteiras; 	 Saúde— SUS, criado e definido por este Lei, e pela Lei na 8.142, de 28 de dezembro de 1990, com o qual 
funcionará em perleÉta integração. f Incluído nela Lei n° 9.536, de 1999)  

XIV - o acompanhemento, e avaliação e diwigação dos indicadores de rnorbidade e mortandade no 
ambito da unidade federeda. 	 Ari 1s-C. Caberá à Jnão, com seus recursos próprios. financiar o Subsistema de Atenção á Seude 

Indígena finCillíCie pela Lei n 9.535, de 1999)  

Art. 18. À direção rrampal do Sistema de Saúde (SUS) compete: 
Ari 19-D. 0 SUS promovera e articulação do Subsistema instituído por esta Lei com os órgãos 

I - planejar. amenizar, controlar e avahar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os 	 responsáveis peie Poiltica indigena do Pais. f Incluklo pela Lei n" 9 835 de 1999) 

serviços públicos de ilude: 
Ari 19-E. Os Estados, Municípios, eutras instituições governamentais e não-governamentais poderão 

11 - .participar do plenejamento, programação e organizapio de rede regionalizada e hierarquizada do 	 atuar oomplementarrnente no custeio e execução das ações. (lnduitio peia Lei n°9.038. de 1999) 

Sistema Unico de Saúde (SUS), em articulação com sua direçãe estadual: 
Art 19-F. Dever-se-a obrigatoriamente levar em consideração a realidade local e es espedficidades da 

III • participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos arnbientes de 	 cultura dos povos indígenas e o rrodeio a ser adotado para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar 

trabalho; 	 por uma abordagem diferenciada e global, contemplando os aspectos de assistência á mede, saneamento 
beeroo, nutrição, habitação, meio embiente, demarcação de terras, educação sanitária e integração 
inshtucienal (Incluiria nela Lei n°9.836, de 1999  

IV - executar serviços; 

Art. 19-13. 0 Subsistema de Atenção à Saúde indígena deverá ser, carne o SUS, descentralizado, 
a) de vigllancia eplderniológica; 	 • 	hierarquizado e regionalizado.(inclujdo,pela 1,01n" 9,836. de 1999)  

b) vgllancle sanitarle; 
§ 1 2  0 Subsistema de que trate e cepur deste artigo terá como base os Distritos Sanítárlos Especiais 

Indígenas. lincluído peia Lei n" 8.836, de 18891  
c) de alimentaçâo e nutriçge; 

§ 22  0 SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, devendo, 
d) de saneamento básico; e 

	

	 pare isso, ocorrer adaptações na estrutura e erganizaç.ão do SUS nas regiões onde residem as populações 
indlgenas, para propiciar essa integração e o atendÉmento necessário em todos os nrveis, sem 

e) de saúde do trabalhado 	 discriminações (Incluído pela Lei n• 9.836, de 19991 

V - dar execução, rio âmbito municipal, à ponta de insumos e equipamentos para a saCide; 	 § 32  As populações indígena-5 devem ter acesso garantido so SUS, em âmbito kcal, regional e de 
centros especializados, de acordo com suas necessidades, compreendendo a Meneio primária, secundária 

VI -coleberar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde 	 e terciária à saúde. (Incluído peta Lei n"13.836, de 1999)  
humana e atuar. Junto aes órgáos municipais, estaduais e federais competentee, para cantrolà-les; 

Ari_ 19-H. As populações intligenes terão dinalto e participar dos organismos colegiadas de formulação, 
VII - formar consórcios administrativas intermunicipais; 	 acompanhamento e avaliação das políticas de seide, sais como o Conselho Nacionet de Saúde e os 

Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde, quando for o caso. (incluido nela Lei rin9,. eljs 1999)  
VIII - gerir laboratóries putnicos de saúde e hemocantroo; 

CAPITULO VI 
IX • colaborar com e União e os Estados na execução da vigilância sonitárla de portos, aeroportos e 

fronteiras; 	 DO SUBSISTEMA DE ATENDIMENTO E INTERNAÇÃO DOMICILIAR 
fIncluido cela Lei if 10.424, de 2002] 

X - observade 0 disposto no art. 25 dessa Lei, celebrar contratoe e convénies com entidades 
prestadoras da serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar suo execuçãe; 	 Ari 19-L São estabalecidoe, no ambito do Sistema Único de Saúde, o atendimento domiar e a 

internação domiciliar_ (incluido pela Lei n• 18.424, de 20021  
XI - controlar e fiscalizar os prooechmentos das serviços privados de mude;  

	

§ 12 Na modalidade de assistência de atendimento e alternação domiciliareis Incluem-se, 	2, 

	

normattear complementarmente as ações e serviços púdicos de saúde no seu ambito de atuação. 	 principalmente, os procedimentos médicos, cie enfermagem, fisioterapêuticos, psicológicos e de assistanci› 
social. entre outros necessanos ao alidade integral dos pacientes em seu domicilio. Unekuldo pela Let roi 	• co 

Art. 19. Ao Distrito Federai competem as atribuições reservadas aos Estados e aos Municípios. 	 10.424, de 2004 

	

,3 te 	o 

	

11 lb 	• 
CAPITULO V 	 § 2 2  0 atendimento e a internação domiciliares serão realizados por equipes multidisciplineres 

atuarão nos níveis de medicine preventiva, terapêutica e reabilitadora. Onduido cela Lerin° 	 zoo tTh  
Do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena 

Ondulei° pela Lei e 9.836. de 1992q 	 § 320 atendimento e aInternação de micilleres só poderão ser realizados por indicoçáo médica, 
expressa cancardancia do pacientes de sus familia  Incliriefo nela Lei n° 10.424. de 20021 

"••• 
X" 
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CAPITULO VI 	 fases evoiutivas da doença ou do agravo â saúde de que trata o protocolo.  trIciuído peta Let n° 12 401., 

de 2011)  

DO SUBSISTEMA DE ACOMPANHAMENTO DURANTE 0 TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS- 
PARTO /MEDIATO 	 Art. 19-P_ Na falta de protocolo clinico ou de diretriz terepéideca. a dispensação será 
(inchrido pela Lei n° 11.108. de 2005) 	 reaiizada (lnciuido peia Lei n° 12 401. de 2011j 

	

Os servkos de saúde do Sistema (mico de Saúde - SUS, da rede propila ou comentada. 	 1 - com base nas relações de medicamentos instituldes pelo gestor federal do SUS, observadas as 
ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (urn) ecompanhante durante todo o pericdo 	 competências estabelecidos nesta Lei. e a responsabihdade peio fornecimento será pactuada na C.ornissão 

de trabaiho de parto. pado e pós-parto imediato. LIncluido Dele Lei n° 11.108. de 2005) 	 Intergestores 	pela Lei n° 12 401 de 20111 

	

§ 12  0 acompanhante de que trata o caput deste ertigo será indicado pela parturiente. finciuido Peia 	 11 - no ambito de cada Estado e do Distrito Federai, de forma suplementar, com base nas relações de 

er n°  11.108, de 20051 	 medicamentos instituídas peles gestores estaduais do SUS, e a responsabiiidade peio fornecimento será 
pecluada na Comissão tntergestores Biparlite; (lnclu ido Peie Lei n° 12.401, de 2011)  

§ 2n As ações destinadas a viabzar o pleno exercicio dos direitos de que trata este artigo conslarâo 
do reguiamento da lei, a ser elaborado pelo órgão Competente do Poder Executivo. (incluído pela Lei n 	 11 - no âmbito de cada Município, de forrna suplementar, com base nas reações de medicamentos 

11 108 de 20051 	 inetituidas pelos gestores municipais do SUS, e e responsabilidade peio fornecimento será pactuada no 
Conselho Municipal de Saúde. (inciuido peia Lei n° 12.401, de 20111  

§3 Ficam os hospitais de todo o Pais obrigados s manter, em locai visiver de suas dependenclas, 
aviso informando sobre o direito estabelecido no caput deste ertigo. ¡incluído pela Lei n° 12.895, de 2013) 	 Art. 19-0. A incorporação. a exciusec ou s alteração peio SUS de novos medicamentos, produtos e 

procedimentos, bern corno a constituição ou a aiteração de prOtocciio chi= ou de diretriz terapeuldca, são 
atribuições do Ministério da Seúde, assessorado pela Comissão Nacionai de incorporação de Tecnologias no 

Art. 19-L. (VETADO) (Incluído pela Lffii n° 11,10$. ge 21051 	 SUS. fIncluido peia Lei n° 12.401, de 20111 

CAPITU LO VIII 	 § •lã A Comissão Nacioner de incorporação de Tecnoioglas no SUS. cuja Composição e regimento são 
definldos em reguiamento, contará com a participação de 1 (uni) representante indicado pelo Conselho 

(Incliddc nela Lei n° 12,401. de 2011) 	 Necional de Saúde e de 1 (urn) representante, especialista raÉree, Indicado pelo Conseiho Federai de 
Medicina. (Incluído Peia Lei n° 12.401. de 20111  

DA ASSISTENCIA TERAPÉLITiCA E DA INCORPORAÇÃO OE 

§ 22  0 reiatório da Comissão Nacional de incorporação de Tecnologias no SUS levará em 
TECNOLOGIA EM SAODE 	 consãderação, necessariamente: lincluído pela Lei n° 12 401 de 20111 

	

Ari_ 19-M. A assistáncia terapêutica Integral a que se refere a ailnee ri do triciso 1 do art Ee consiste 	 1 - as evidencias cientificas sobre a eficácia. s acurecia. a efetividade e s segurança do medicamento. 
em: Onciuido peia Lei n" 12.401, de 2011) 	 produto ou procedimento objeto do processo. acatadas pela órgão competente para o registro ou a 

autorização de usa, (incluído pela Lei n° 12.401. de 20111 

- dispensação de medicamentos e produtos de interesse pere a saCKle. cuja prescrição esdr4a em 
conformidade corn as diretrizes terapeuticas definidas em protocolo cilnico para a doença ou o agravo à 	 II - a obrai-ração econernica comparativa dos benefícios e dos custos ern relação ás tecnologias já 
saúde a ser tratado ou, na Falta do protocolo, em conformidade com o disposto rio art 19-P• (incluído pela Lt 	 incorporadas, inclusive no que se refere eos atendimentos domicifar, arnbutatori,s1 ou hospitalar. quando 
n° 12.401, de 2011) 	 cabível, (incluído Peia Lei n° 12.401 de 2011)  

	

11 - oferta de procedimentos terepãuficos, em regime dOrndE,embufatorial e hospitalar, constantes 	 Art 19-R_ A incorporação, s exclusão e a alteração a que se refere o art 19-0 serão efetuadas 
de tabelas elaboradas pelo gestor federai do Sisteme (Mico de Saúde - SUS, realÈados no território nacional 	 mediante a instauração de processo administrativo, a ser concluído em prazo não superior a 180 (cento e 
por serviço próprio, conveniado ou contretado. 	 oitenta) dias, contado da data em que foi pmtocoisdo o pedido, admitida a sue prorrogação por 90 (noventa) 

dies corridos, quando as circunstancias exigirem. (incluido Dela Lei ri °  12.401. de 2011)  

Art. 19-N. Para os efeitos do disposto no art. 19-M, são adotadas as seguintes definições.: 
§ 1 2  0 processo de que trata o caput deete anta observará. no que couber, o disposto na Lei n 2  

- produtos de interesse para a sande: &teses, próteses, bolsas coletoras e equipamentos médicos; 	 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e as seguintee deterrrdnações especiais: (incluído pela Lei n° 12.401. de  
20111 

11 - protocolo clínico e diretriz terapêutica: documento que estabeiece critérios para o diagnóstico da 
doença ou do agravo saúde: o tratamento preconlzedo, com os medicamentos e demais produtos 	 1 - apresentação peio interessado dos documentos e, Be Cabível, das ernostras de produtos, na forma 

epropriedos, quando couber, as posoiogias recomendadas; os mecanismos de controle clinico; e o 	 do regulamento. com  'Mon/ações necessárias pare o etendimento do dispose no § 2 2  do art. 19-0L 
acompanhamento e e verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS. 	 fIncluida Dele Lei n° 12,401, de 201 1 	 "D 11 
finduido Dela Lei n° 12.401. cie 20111 	

—• o 
 

11 - NETADO);  (incluído pela Lei rt° 12.4-01. de 2011} 	 > 	s _ 	• co 
Ari_ 19-0, Os protocoios clinicas e as cfiretriZes terapêuticas deverão estabelecer os medicamentos ou 

produtos necessários nas diferentes fases evoiutivas da ck:ença ou do agravo à saúde de que tratam. bem 	 III- realÉação de consulta pública que Inclua e divulgação do parecer emitido pela Comissão Nacidja: 
corno aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerancia ou reação adversa 	 de inclorporaçào de Tecnologias no SUS; (Incluído Dela Lei n• 12 401, de 20111 	 "ft Cs 	• 
relevante. provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha. (Inchado peia Lei rt° 	 •  
12.401, de 2011)  

	

P/. feelize00  audiemia pdbiica, entes da tomada de decisão, se a relevância da matéria justifute 	 • 
o evento. (Incluído peia Lei ri° 12.401. de 20111 	 • es 4. 

	

Perágrafo único. Em qualquer caso. os medicamentos ou produtos de que trata o caput deste artigo 	 r 
serão aqueles avaliados quanto rb sus eficácia. segurança, efetividade e custo-efetividade para as diferentes 	 co er s 	(VETADO). (Incluído nela Lei n° 12.401. de 20111 	 cr 
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0 
Art. l9-S. (VETADO). [Incluído pela Lei ri ' 12.401, de 2011) 	 Art. 26. Os critérios e valoras para e remuneração de serviços e os parãmetros de cobertura 

assistencial saro estabelecidas pela direção nacional do Sistema Único de Saúde (SUS), aprovados no 

	

Art. 19-T. São Vedsdoa, em todas as esferas de gestão do SUS: )ncluidc o e Lei ° 12.401 de 	 Conselho Nacional de Saúde, 

20m 
§ 1° Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento da remunereção aludida 

	

- o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento, produto e procedimento CiírliCer CU 	 neste artigo, e direção nacional do Sistema único de Saúde (SUS) deverá fundamentar seu eto em 

	

cirúrgico experimental, ou de uso não autorizado pela Agencia Nacionei de Vigilancia Sanitária - 	 demonstrativo econamico-financeiro que geraria e efetiva qualidade de execução dos serviços contratados. 

ANVISA; Uncluldolni0 1.ei rr°  11401. de 2011)  
§ 2 Os serviços contratados submeter-se-ao ás normas técnicas e administratives e eas principias e 

	

- a dispensacao. o pagamento, a ressarcimento ou o reembolso de medicamento e pnxlutn, nacional 	 diretrizes da Sistema Único de Saúda (SUS), mantida o equJTblio econtimiDa e financeiro do con(rato. 

au importado, sem registro na Arivisa.' 
§ 3 (Vetado). 

Art 19-U. A responsabilidade financeira pelo fornecimento de medicamentos, produtos de interesse 

	

para a saúde ou procedirmintos de que trata este Capitulo será pactuada na Comissão intergestores 	 § 4° Aos proprieLlhos, administradores e dirigentes de entidades ou serviços contratados é vedado 
Tnpartite. [Incluiria aeila_Leun °  12,01 de 2011) 	 exercer cargo ds chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde (SUS). 

	

11-ruL0 rn 	 TITULO 91/ 

DOS SERVIÇOS PRIVADOS DE ASSISTÉNCIA A SAÚDE 	 DOS RECURSOS HUMANOS 

	

CAPITULO 1 	 Art. 27. A politica de recursos humanos na área da saúde será formailzade e executada, 
articuladamente, pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento dos seguintes objetivos; 

Do Funcionamento 
I - organização de um aisteme de formaçtdo de recursos humanos em todos oa nivele de ensino, 

	

Art 2ú. Os serviços privedos de assistence saúde caracterizam-se pela atuação, por iniciativa 	 inclushe de pbs-graduaçáo, alem da elaboração de programas de permanente aperfeiçoemento de pessoal; 

própria, de profissionais liberais, legalmente habilitados, e de pfi55038 Jurldicas de direito privado na 
prorno0o, proteçao a recupera0o da saúde, 	 11 - (Vetado) 

Art_ 21.A essistencie á saúde é livre a rniciativa pneada 	 111- (vetado) 

	

Art 22. Na prestação cle serviços privados de assistência à saúde, serão observados os principias 	 1V -valorização da radicação exclusiva aos serviços do Sistema Único de Saikle (SUS). 
éticos e as normas expedidas pelo orgão de direção do Sistema único de Saúda (SUS) quanto ás cancli~ 
para seu funcionamento. 	 Parágrafo único. Os serviços públicos que Integram o Sistema Único de Saúda (SUS) constituem 

campo de prática para ensino e pesquise, mediante normas específicas, eaborades Danfuntamente Dam o 

	

Art 23. E vedecta C participação direta ou indireta de empresas ou da capitais estrangeiros na 	 sisteme educacional. 
assbténcia á saúde, salvo através de doações de organismos internacionais vinculados Organização das 
Nações Unidas, de entidadse de cooparaçao técnica e de financiarnenta El empréstimos. 	 Art 28. Os cargos e funções de chefia, direção e assessoramento, na âmbito do Siatama único de 

Saúde (SUS), sõ poderão ser exercidas em regime de tempo integral. 
§ 1° Em qualquer ceso é o brigatúria a autorização do órgão de direção nacional do Sisteme Único de 

	

Saúde (SUS), submetendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os instrumentos que 	 § 1 °  Os servidores que legalmente acumulem dois cargos ou empregos poderio exercer suas 
forem firmados. 	 atividades em mais de um estabelecirnenlo do Sisteme Único de Saúde (SUS). 

	

§ r Excetuam-ee do disposto neste artigo os serviços de saúde mentidos, sem finalidade lucrativa, por 	 § r 0 disposle no parágrefo anterior aplica-se também aos servidores em regime de tempo Integral, 

	

empresas, para etendimento de seus empregados e dependentae, sem qualquer õnus para a seguridade 	 com exceção dos ocupantes de cargos ou função de chefia, direção au assessoramento. 
saciai. 

Art 29. (Vetado). 
CAPITULO IÌ 

Art 30. As especializações ne forma de treinemento em serviço sob supervisão serão regutamentades 

	

Da Participação Complementar 	 por Comissão Nacional, instituída de acordo corri o art 12 desta Lei, garantida a participação das entidades 
profissionais correspondentes. 11  

n. o 

	

Art. 24. Quando ss sues disponibilidades forem insuficientes para gerentir a cobertura assistencial á 	 0 — 

	

população de ume determinada arca, o Sistema único de Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços 	 TITULO V 	 > 	0 2.  
dedadas pela iniciativa privada. 

Z 00 FINANCIAMENTO 	 XI IP 	o 

	

Parágrafo único. A participação complementar dos serviços privedos será formalizada mediante 	 -n 
contrato ou convênio, observadas, a respeito, as norrnas de direito público. 3 

CAP ITU LO 1 	 • 
:111',110a 

Art 25, Ne hipótese do artigo anterior, as entidades filentrópices e es sem fins iucrativos terão 1,  
Dos Recursos 

preferencie pare participar da Siatama único de Saúde (SUS). 	 C.) r 

	

a)  ta, 	le 
Art. 31. O orçamento da seguridade social desnnará ao Sistema Único de Saúda (SUS) de acordo co 

	

to 	"•-• 

— 
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jurisdição administrativ 	 a receita estimada, os recursos necessários à realização de suas finalidades, previstos em proposta 	 automaticamente ao Fundo Nacionai de Saúde (FNS), observado o critano do parágrafo único deste 

	

elaborada pela sus direção nacional, com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistancia 	 artigo, os recursos financeiros correspondentes ás dotações consignadas no Orçamento da Segundsde 

	

At 38. Não será pei 	 Social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentarias 	 Social, a projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema único de Saúde (SUS). 
serviços de saúde com finalii 

Art 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientes de: 	 Paragrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social será observada a 
mesma proporção da despesa prevista de cada área, no Orçamento da Seguridade Social. 

I - (Vetado) 

Art. 39. Vetado). 	 Art 35. Para o estabelecimento de velares a serem transferidos a Estados, Distrito Federar e 

Ir - Serviços que possam ser prestados sem prejuizo de easietancia gi saúde: 	 Municipíos, será utzada a combinação dos seguintes erten-os, segundo análise técnica de programas e 

§ 1° (Vetado). 	 projetos: 

111- ajuda, contribuições, doações e donativos; 
I  § r (Vetado) 	 - perfil demográfico da pegão; . 

IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capital; 

§ 3°  (Vetado). 	 II - perfil epidemiologico da população e ser coberta; 

V - taxas, multas, emolumerttos e preços públicos arrecadados no ambito do Sistema °rapo de Saúde 
§ +1* (Vetado). 	 (SUS); e 	 01- caracterfstCas quantitafivas e qualitativas da rede de saúde na área; 

	

§ 5 A cessão de uso c 	 VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais. 	 11, - desempenho técnico, econbmico e financeiro rio período anterior, 

de Saúde (SUS) será feta di 

	

§ 1° Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade da receita de que trata o inciso 1 desta artigo, 	 V - Cliveis de participação cio setor saúde nos orçamentos estaduais e municipais; 

	

§ 6° Os imóveis de aL 	 apurada mensalmente, s quel será desbnada s recuperação de viciados. 

	

equipamentos e outras bens 	 V1 - previsao do plano q(linqüenel de investimentos da rede; 

	

Sistema Único de Sailde - I 	 § 2 °  As receitas geradas no ambito do Sistema Único de Seúde (SUS) serão creditadas diretamente 

	

encontrem, mediante simple: 	 em contas especiais, movimentadas pela sua direção, ria esfera de poder onde forem arrecadadas. 	 VII - ressarcimento do atendimento $ esrviços prestados para outras esferas de gouerno. 

§ r (Vetado). 	 § 3° As ações de saneamento que venham a ser executedes supletivernente peio Sistema Único is 	 ; •• 	.:, • ::- ---,•-:• —.. ....... .:::., - 	.•-- :-:• •-•‘ . ,... _..•..•:. : :.:-.--- — 

	

Saúde (SUS), serão financiadas por recursos tarifários especificos e outros da Uniao, Estados, Distrita 	 ___ .• ._...• • -.••--, — •::..:•.., 	.... . 

	

§ 8,  0 ecessci aos ser 	 Federal, Municí pios e, ern particular, do Sistema Financeiro da Hebitação (SFH). 	 peie Lei Complementar n° 141. de 20121 (Vide Lei ri° 8.142 de 199ú)  
Min/siada do Trabalho e da 

	

SaCíde ou órgaos congéne 	 § 4° (Vetado). 	 § r Nos casos de Estados e Municipios sujeitos a natõrio processo de migração, os cri/erice 

	

Mformatizada das contas e z 	 demográficos mencionadas nesta tei serão ponderados per outros indicadores de crescimento populacional, 

	

§ 5° As atividades cie pesquisa e desenvolvimento cientifico e tecnológico em saúde serão co- 	 em especial o número de eleitores negistracios. 
Art 40. (Vetado) 	 financiadas pelo Sisteme úráno da Sailde (SUS), pelas universidades e pelo orçamento fiscal, além de 

	

recursos de instituições de fomento e financiamento ou de origem eidema e receita própria das instituições 	 § 3°  (Vetado). 

	

At 41. As ações de: 	 execubosas. 

	

Canoer, supervisionadas pt 	 § 4° (Vetado). 

	

referenciai de prestação de: 	 § 6° (Vetado). 

§ 5° (Vetado
Art 42. (Vetado). 	 CAPITULO II 

§ 6°  O disposto rio parágrafo anterior não prejudica a ablação dos órgãos de controle interno e externo 

	

Art. 43. A gratuidade C 	 Da Gesta Financeira 	 e nem a eplicaçao de penalidades previstes em lei, em caso de irregularidede5 verificadas na gestão dos 

	

ressalvando-se as cláusulas 	 recursos transferidos. 

Ari_ 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados ern conta 
Art. 44. (Vetado). 	 especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de 	 CAPITULO III 

Saúde. 

	

Art 41 Os serviços dr 	 Do Planejamento e do Orçamento 

	

Saúde (SUS), medbnte ~n 	 § 1° Na esfere federal, os remissos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de 

	

recursos humanos e financie 	 outros awrientos da Unão, criam de outras fontes, serão administrados pelo Ministério da Saúde, através 	 Ari_ 36. 0 processe de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde (SUS) será ascendente, 
estejern vinculados. 	 do Fundo Nacional de Saúde. 	 do nivel local até o federal, ouvidos seus Órgãos deliberativos, compatibitizando-se as necessidades da 	"D 1 

peitai de saúde com a disponibilidade de recursos em planas de saúde dos Municípios, dos Estados, do 0 

	

§ 1 °  Os serviços de s 	 § 2° (Vetado), 	 Distrito Federal e da Unia°. 	 > 	g"  

	

se à direção corresponden. 	 E 	1. 11)  

	

vamo quaisquer outros órga 	 § 3° (Vetado). 	 § 1 °  Os planas de saúde serão a base das atividades e prograrneções de cada nivel de direção** 	.G 
Sistema único de Sailde (SUS), e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orçamentaria -n  II 	• c' 

	

§ 2° Em tempo de p 	 § 4° 0 Ministério da Saúde ac.ampanhara, atrevas de seu sisterna de auditoria, a confiormidede á 	 •  

	

poderão integrar-se ao Sist 	 programação aprovade da aplicação dos recursos repassados a Estados e Municipics. Constatade a 	 § r É vedada a transferancia de recursos pesa o financiamento de ações não previstas nos planos . -,-, 	11:1 
fim, for firmado. 

	

	 meiversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas 	 saúde. exceto em situações ernergenciais ou cie calamidade pública, na MUI de saúde, 	 - AllO ws..k. 
previstas ern lel  At 46. o Sistema 0r 

	

At 37.0 Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem observadas na elaboragaot 	rz 

	

setor privado no investirne 	 Art 34. As autoridade] responsáveis peia distribuição da receite efetivamente arredada transferirao 	 dos planos de saúde, ern função das caractertsboas epidemiottigicas e da organização dos serviços em cal4; 	.... 

X- 
, 
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JOSÉ AGENOR ÁLVARES DA SILVA 
ADVERTÉNCIA 

ANEXO 
tste texto não substINF pubbcado r,cDJÉNO aricial cfm Uniam 

Podão Nacional de Práticas integrai:yes e Complementares na Sistema Onda de Saúdo - SUS 

PNPiC 

1. INT RODUÇ AO 

MiniSbérigi da SaÚde 	 0 campo des Práticas Integretivas a Corrplementares contempla sistemas médicas *arrolamos a recursos 
Gabinete do Niniatre teraperdicos, os quais são também denoninedos pele Organização Mundlei da Saúde (OMS) de medicina tradicional e 

complementar/alternativa (MTIM0A), conforme WHO, 2002. Tas sbtemes e recursos envolvem abordagens que buscam 
estimufar os mecanismos naturais de pravençaio de agravos e rampa raçaa de saúde par meio de tecnologias erionsa e 

PORTARIA N°  971, DE 03 DE MA/0 DE 2006 	 segurei, osm entese ne escute acolhedora, no desenvolvirriento do vInculs terapêutico e no integraçao do ser humano 
com a meio ambiente 55 sociedade. Outros pontosconperlilhedcs pelas diversas abordagens abrangidas nesse campo 

	

Aprove . ~Nen Nacional do Prédeas integradora • 	 são a visão ampfiada do processo saúde-doença e a promoção global do andado humano. especialmente de 
Compraniantaraa 03NiNC,Ino Shrtame Úrace de Saúde. 	 aubsouldado. 

No finai de década de 70, a OMS criou 0 Prtgrerne de Medicina Tradicional, objetivando a formulação de palhas 

	

0 MiN1STRO DE ESTADO DA SAÚDE, ENTE,RINO, no uso de atribuição que lhe contem a art a7, parágrafo 	 na erea. Desde então, em verios oomunicados e reeoliçães, a OMS expressa o seu ixorpramiseo em incenerar os 
único, inciso Il. da Constituição Federal, e 	 Eatiedoe-Membroi a formularem ar implementarem pança' publicas para uso nicaonad e integrado da NUNCA mos 

eisternas nacionais da atenção à saúde, bem como para o desenvolvimento de ~dos científicos pare melhor 

	

Considerando o disposto no inciso II do art 198 da Constilidgen Federai. que disp5e sobre a integraidade da 	 osnhecimento de sua segurança, editada a qualidade. 0 documento 'Estratégia da OMS sobre Medicina Tradicional 
aten0o terno diretriz do SUS; 	 2002-201W ~filma derrenvolvimento desses princípios. 

	

Considerando o parágrafo único do Ni_ 3° da Lei n° 008W90. que diz respeito ás aoSes destinadas garantir als 	 No Brasil, a legnimaçáo a a instibicionaaração dessas abordagens de atençao 0 saúde iniciou-se a partir de 

	

pessoas e à coletividade condigam de bem-estar fiúza, ~Mal e zoeira, cimo fatores delerminentes e condiciorsantes 	 década de 00, principalmente após e criação de SUS. Com  e descerrealizagla e e participaçdko popular, os estados e os 
da salde; 	 municípios garrhanem maior ENIbMIOrnia na definiglio de suss políticas e ações em saúde, vindo a implantar ais 

experiendas pioneiras. 
Considerande que a Organização Mraxfier de Saúde (OMS) vem estimulando e uso de Medicina 

	

Trarficiona9Medicina Complernentar/Alternativa nos Gritemos da emalo de forme integrada als técnicas da medicine 	 Alguns eventos e documentos merecem destaque na regulamentmaro e tentativas de construçâo da polaca: 
ocidental modernas e que ern seu documento 'Estratégia da 0515 sobre Medir:iria TradiCiOnal 2002-2005' preCantla 
desernoldmento de pollbores observando es requisitos de segurança, eficácia, remedai" uso nedonal a aceseo: 	 1985 - CeiebraçãO da ~vênia ente o instituto Nacional de Asse:farroba Médica da Previdência Somai (I mamas), 

a Fbcruz. e unnersidade Esteduel de Rle de Janeiro e o Inadato Herinernanierso de Bras& com o baião de 

	

Considerando que o Ifiresaério de Saúde entende que as Prálloas Integrativas e Comprementeres compreendem o 	 inatilucionalear a assirstencia homeopática ne rede 'subiam de saúde; 
universo de abordagens denominado geia OMS de Medicina Tradicional cr ComplementedAltenialiva - MT/MCA; 

- 1986.8' Confeitada Nacional de Saúde (CNS), considerada tombem urn meros para e alerta das Praticas 

	

Considerando que a Acupuntura é uma tecnoicgia de intervenção ern seude. Manda na Medicha Tradicional 	 Integrativas a Complementares no eistema de saúde de Brasil, visbo que, impuisionade pela Reforma Sanitária, deliberou 

	

Chinesa (MTC), sisleme médico empalmo, que aborda de modo integnd e dinamito o pecamo ~de-doença na ser 	 em seu relatório finai pele 'introdução de praticas aRemativas de assisiencia saúde ria timbiro dos servços de saúde, 

	

humano, podendo ser usada ierolada au de toma integrade com otários recursos terepiluticoa. e que a MTC também 	 possibilitando ao usuário o acesso democrático de escolhera terapédira preterida
dispee de práticas corporais complementares que se constituem em ages de promoção e recuperação de saúde e 
prevenção de doenças 	 - 1988 - resoleçOee da Comissão InterrnInisteriel de Planejamento e Coordenação (Cipian) 	4, 5, 8, 7e 816H, 

que exaram normas a diretrizes peta o atendinento em homeopatia, earpurriura, termalismo, teCnicas afternadras de 

	

Considerando que a Homeopatia e um sistema ~too sampleão da abordagem integrei a dinamite do proceda 	 seride mental e fitoterapix 
saúde-doença, sem açaes ria tampo deli/evença° de agravos,promoçao e recuperay50 de sailde: 

- 1995 - instituição do Grupo Assessor Técnico-Cientifico em Medeies Não-Convencionais, por mele da Portaria 

	

Considerando que a Frtoteraple é um nicimS0 impe/MC° sarecterizado pelo uso de plantas medicinais em mas 	 ia° 25434GM, da 14 da dezembro 00 1995, editada peia então Secretaria Nacional de Vijiláncia Sanitária do Ministério da 

	

diferentes Formas ferrnacédicas e que tal abordagem intenta* ra desenvolvimento comunitário, a ricadadedade a a 	 Sa Me; 
purbdpriglio social; 

- 1996.10' Conharerxda Nacional de Saúde que, em seu relatório final, aprovou a 1ncorporaçao ao SUS, em todo 

	

Considerando que ci Termalismo Sodel/Crenoterapla oonstIluem uma abordagem nicorthedde de Indica:Ao e uso 	 a Pais, de práticas de saúde corno a 10c4empla. acupuntura e homeopatia, conrernplando as bragas alternativas e 

	

de ;Nuca minerais do maneira samplementar aos Mineis Intemeratos da aarlde e que nosso Pala dispõe da recurso* 	 patacas populares': 
naturais e humanos ideaã ao seu desenvolvirrento na Salema Único de Saúde (SUS); e 

- 1998 - induNto dos ~Nes médicas em homeopatle e acuptentuar na tabela de prtcedirnerdos 00 SINSUS 

	

Considerando que a radia:fia dos serviços, o aumento de reaoluliddade e o incrementa de diferentes abordagens 	 (Preteria ri° 1230/G M de outubro de 1 996); 
configuram, assim, prioridade do Ministério de Saúde, tomencto disponiveis epções preventivas e terapauticae aos 
usuários de SUS e, por conseguinte, aumentando o acesso, resolve: 	 - 2988 - 11° Conferencia Nacional de Saúde que reccanenda 'incorprear ria atenção brada: Rede PSF e PAC-S 

práticas não convencendo de lerapfilutice como acupterrture e homeopatia"; 

	

Art. 1° Aprovar, na forme do Anexo e esta Portaria, a Politisa Nacional de Práticas integrallvas e Complementares 	 12 In 
(PNPIC) ria Sistema Único de Saúde. 	 - 2001 -1° Conferencia Racionai de Viga:Ince Sanitária; 	

—I O 

5 

	

~N.*. único. Esto Politica, de ser/ater :lecionai, recomende e micção peias Secretarias de Saúde doe 	 - 2003 - oonstituiçáo da Grupo de Trabalha 111:1 Ministério da Sa0de awn o objetou de elaborara Política Naciat 

	

Estadce, do Distrito Federal e das Municlpioe, da implarrtaçao s iMplementaçâo da. ações • rearvi;oa relativos ás 	 de Medicina Natural e Práticas Camplententares (PMNPC ou aparate AINPC) na SUS (atual PNPIC); 
Z Práticas integratives e Complementares. 	 .0o ai 

• 2903 - Relatório da 1 1  Conferencia Necional de Assistencia Forrnaoeutica, que enfados a importam"; gr 

	

Art. 2° Definir que os orgess e entidades de Ministério de Saúde, culaa °Oca se relacionem com o teme da 	 ampliação do aceno ees medicamento° litoterápicos e bemeapáliCOS no SUS; 	 ' 2 
Ponta ora aprovada, devam promover e elaboração eu a raedaquação de seus planes. programei, projetos e 
atividades, ne conformidade das diretrizes e respansabilichtdes riais ostabelecidae. 	 - 2003 - Rei:ataria Finai da 12 ,  CNS que denbera peta efetiva incitaria de MNPC 111:1 SUS (atual P 

integrailvae e Complementares). 
Art 3' Esta Portaria anira em vigor na date de sua PubliGa990- 	 Liã 

curr  

htip://bvsms.saude.gov.brIbvs/saudelegis/gnit20061prt0971  03_05 2006,html 	12/02/2014 	 http://bvsms.saude.gov.brIbvs/saudelegm/2006/prt0971_03  05_2006.btml 	12/02/2014 
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. 2.004 - 2 Canferáncia Nacianai de Ciência Tecnoiagia e inovaçõea em Saúde á MNPC (atual Praticas 	 Diante de exposto, à necessário repansar, a luz da madala de atenda prapaata pelo Ministério, a inaarda dessa 

	

Integrativaa e Compiementarea) que foi indulde osma nicha estratégico de pesquisa dentre da Agenda Nacional de 	 predica no 31.13, canaiderand o e necessidade de aumenta de aua capilaridade pare garantir a principia da universalidade. 
Pnandades em Pesquisa; 

1.2. HOMEOPATIA 
- 2005 - Decreto Presitiandal da 17 da fevereire de 2995, que cria o Grupe da Trabalho pare elaboração de 

Politisa Nacional de Plantas Medicinais a Fitoterapicos, e 	 A homeopatia eistama médico complexo de cangar houstico, baseada no pnncipia vitaiista a na uso da rel dse 
isamethentaa roi enunciada per Hipocrates no sauim ill a.C. Fel dasenualvida par Samuel Hahnemann no semita %Vid. 

	

- 2695 - Relataria Finai tio Seminário "Aguaa Minerais tie Brasii", em outubro, que indica e c:instituição de projeto 	 Apita atenre e reflexões baseadas na observada clinica e em experimentas realizados ne apara, Hahnemann 
pildo de Termaisma Social no SUS. 	 eistemetirou os prtridpios tikisõficore e dsutrinarios da homeopatia em sues obras Organon da Me de Curar e Doenças 

Cranicas. A periir dei, assa recionelidada módica experimentou grande expansão por vitrina regi5es de mundo, estando 

	

Levantamento reatizade junto a Estadaa e municípios em 2004, mostrou e estruturada de alguma desses 	 haja Ornamente implantada em diversas poises da Eurapa, doa Américas e da Mia. No Brasil, a hameapatti foi 
práticas contempladaa na palita em 26 Estadas, num total tie 19 capitais e 232 m unid pica. 	 introduzida par Banira Mure, em 1840, tom anda-se ume nova opção da tratamento. 

	

Esta politica, portanto, atende às diretrizes da OMS e visa avançar na Institucionalizado dos Praticas integ nativa' 	 Em 1978, à fundada a Assedado Medica Nomeopittlsa Brasileira (AMHB); em 1969, e homeopatia é reconhecida 
e Complementares na ambito de SUS. 	 come especialidade médica peie Conselho Federal tha Medicine (Resolução IP 1009); em 1990, é criada a Associação 

Brasileira de Fermachulicos Hemeopatas (ABFH); em 1092, é reconhecida come aspecialidada farmacêutica palo 
1.1. MENZINA TRADICIONAL CHINESA-ACUPUNTURA 	 Conselho Federai de Farmácia (Resaiuçaa n° 232); em 1993, à citada a Associada Medico-Veterinário Homeopática 

Brasileira (AMVHB); e em 2009, á reCOnhacida Cama especialidade pele Conselho Federal de Medicine Veterinária 	 . 

	

A Medicine Tradicional Chinesa carectenza-se par um sistema médios integral, originado há milhares de ano; na 	 (Rescriução n' 822). 
Chino. Utiliza iinguaaem que retrata simbolicamente as ieis da natureza e que valanza e inter-rafada harmônica entre se 

	

partes visandu a Integridade. Coma fundamento, aponta e Morá de Yln-Yana, divisão do mundo em duas %rpm eu 	 A partir da década de 80, alguns Estados e munir:Mios brasileiros começaram 0 oferecer e atendimento 

	

principias fundamantais, interpretando todos os fari8manos em opostos complementares. 0 ablativo desse 	 homeopático zoma especialidade médica aos usuários das serviços pataco: de saúde, param cama inativas isoladas 

	

conhecimento é obter meios de equilibrar essa dualidade. Também indui a teoria das ciririca movimentos que atribui e 	 e, ás vazes, descontinuadas, por farte de urna politica nadaria. Erre 1988, peia Resoluda n° 4/1313, a Can fixou nernms 

	

todas as coisas a farifirnenos, na natureza, assim corn0 no corpo, uma das cinco energia: ~eira, fogo, lens, metal 	 pare atendimento am homeopatia noa serviços públicos de saúde e, em 1999. a Ministério da Stade inseriu na tabeia 

	

aguai. Utiliza corna elementos a anamnese, palpação do pulso, observação da taco e de angus em suas vária; 	 StArSUS a coo/mita módica em homeopatia. 
modalidades de bifiamento (acupurdura, plantas medicinais, dietoterapia. pridicas corporais e nentais). 

Com e criação do SUS e a descentralização da gestão, fol ampitsda a oferta de atendimento homeopático. Esse 

	

A acumularei à uma tecnologia de adarvando em saúde que aborda de rnode Integral e diniketico o processo 	 avanço pode ser ebeervado rio número de consultas em homeopatia que, desde sue inserção corno procedirreento na 

	

saúde-doença no ser humane, podendo ser usada isolado ou de forma integrada zom outros nuiursos tempeuticos. 	 tabela da StAlSUS, vem apreamitando crescimento anual am turno de 10%. Ne ana da 2033, e sistema da informan,ão 

	

Originária da medicina tradicional chinesa (MTC), a acupuntura compreende um conjunto de pnioadimantos que 	 de SUS a os dadas de diagnóstico realizado pelo Ministério de Saúde em 2004 revelam que a homeopatia está presente 

	

permitem o estimulo preciso de locais anatõmicos definidos por nado da inserção de aguihaa reformes metálicas para 	 na rede Obtida de saúde em Za unidades de Federação, 16 capitais. 158 municlpics, contando com registro de 457 
promoção, manutenção e recuperado da saúde, tem como para prevenção de agravos e decepa. 	 prifilesionais médicos homeopatas. 

	

Achados arqueológicos permitem supor que essa fonte de conhecimento ~arda há peio menos 3000 anos. A 	 Está presente em pelo menos 19 unires:idade' púbicas, em abridades de ensino, pesquisa ou assistancia, e 

	

dem:minado chinesa zteen tai, que significa aguiha (zten) e calor (p), fci adaptada nea relatos ~doa pelos >asados 	 corria com tersos da formado de especidatair em homeopatia em 12 unidades de Federação. Conta ainda com e 

	

no século XVII. resultante ne vocabub acupuntura (derivado das palavras labias acua, agulha, e modo, punção). 0 	 fumigo de módico homeopatia aprovada pela Comissão Nackenin de Residência Médica_ 
efeito terapêutico da estimulação de zonas neurearreativat ou "ponta de ~untura" foi, a princípio, descreio a explicado 
numa linguagem de época, sinbeifica e analagica, consoante coai a ~seda clássica chinesa. 	 Embora venha °comendo aumenlo da oferta de serviços, a assisifincia fano:adubos em homeopatia não 

acompanha CM tendánCte. Conforme levantamento de AMHB, reatado em MOO, apenas 30% dos serviços de 

	

Ne ocidente, a parte da segunde metade de ~ia XX, a asupurdure foi assimilada pela medicina 	 hometspatire da rede SUS forneciam medicamento homeopático_ Dados de ievantannerito reaazado pelo Ministério de 
' 

	

contemporânea, e graças as pesquisas cientificas empreendidas em diversos peites tanto de orienta como de ocident . , 	 Saúda. 019 2004. revelam que apenas 9.6% dos municipios mie informaram ofertar serviços de liorneopalia possuem 

	

Seus efeitos terapêuticos foram reconhecidos e têm sido paulatinamente arrancados em trabalhos cientifico: pubhcados 	 hernificia pública de mairdpulação. 
em respeitadas revistas cientifirsas. Admite-se, abiaimente, que a estimulação de porrtos da acupuntura provoca e 

	

liberação, ne sistema nervoso central, de neuratramonissares o outra: substancies responalvala pelas respostas de 	 A implementação da homeopatia no SUS representa uma impwlarrha erirabligta pare a construção de um modelo 
promoção de anolgesia. restauração de funções orgarticas e modulação imunitária_ 	 de atenção cantada na saúde uma vez que: 

	

A OMS recomenda a acupuntura aos seus Estados-Membros, tendo produzido verba publicadas embm auo 	 - recoloca a sujeito ne centra de paradigma da atenção, compreendendo-o mus ~enates física, pificifitegica, 

	

ribalda e segurança, capacitado de protissionaia, bem corne métodos de pesquisa e avaliado doa resultados 	 iodais editora. Ne homeopatia a adoecimento lie a expressão de ruptura do harmonia dessas diferentes dimensões. 

	

larapeuticos das medicinas complementares e tradicionais. 0 consenso de National Matutes of Heath dos Estados 	 Dessa forma, =ia cancepde contribui para e fortalecimento da Intagrablade da Marido à saúde; 
Unidos referendou a indicado da ~untura, de barna isotada su como coadjuvante, em aduba doenças a agnome à 

	

saúde, tais conto odontalgiaa pós-operatórias, nãeseas a uernitos pés-quimioterapia ou cirurgia em adular, 	 - fortalece e ralado medico-pactertle come uni dos Mementos fundamentais da tempeuliore, promovendo a 

	

dependências quimicas, reabiTdar,ãa após acidentes vaScUlantE cerebrais, dianenorréke. cefaléia, oploordilete, 	 humanizada rui Menção, estimulando e aulocuidade e e autonomia de Individuen 
fibromialgia. dor intofascial, osteoarbite, lombalgias a asma, entre mama, 

- atua em ifivemas situações clinicas de adoedmento =no, por amarre:do, nas doenças crônicas n9o- 

	

A MTC inclui anda práticas corporais (San gang, chi gong, tal-na, tal-chi-chuan); praticai' Mentais (Meditada); 	 transmisifivels, nair dosnçaii reapiretbiaa a aifirgicaa, nos transtornos psicossomáticos, reduzindo a demanda per 

	

orientação alimentar, e a uso de plantas medicinais (fitoterapia tradicional chinesa), relacionadas à prevenção de 	 intervenções hoepftalarea e emergencials, contribuindo pena a 0101110110 8. qualidade da vida dos usuários; e 
agravos e de doençaa, a promOÇãa e á recuperado da aaúdo. 

- cantribui Para 0140 raCienat de medicamento,, pcdende reduzir a farinam-dependam:Ia; 
No Brasil, a acupuntura fol Introduzida há aflita do 46 ansa. Em 1988, par mala da Ra:eludo n" 545, che 

	

Caminha Interministeriel de Panejamento e Coorcienaçaa (Cipian), teve suas normas fixadas pare atendimento riso 	 Em 2004, cem e abjetivo da estabolecer processo participativo de discussão dos diretrkes gerais da hameopatia  
SenegZe pablicos de senda, 	 que serviram de embai* á formulação de presentes ' ,edifica Nacional foi reentrado pela Ministério da Saúda a P Fáru 	-1 C) 

Nacionai de Hemeepatle, intitulado "A Homeopatia que queremes impiantar ne SUS". Rauniu profissionais; Secretar -,., 	8  — 

	

Vérios conselhos de profissões da saúde regutarrentedas reconhecem e acupuntura Come aspeciaiidade um 	 Municipais e Estaduais de Saúda Univaradadas Públicae; Associação de Usurtrise de Homeopatia ria SUS; erdidedits 	3- 
nosso pals, a os cursos de formagirst ancoraram-se disponivels em diversas unidades federadas. 	 homeopáticas necianeis represantativaa; Conselho Madona! de Secretarias Municipais da Saúde (Corasserrig 	

. to  
Conselhos Fadareis de Fanado e da Medicina; Uga Medias Hameopátios Internacionai (UrIfii). trdidade m§gbig 	Z 

	

Em 1099,0 Miniatérte da Saútle inaeriu na labelo Sistema da informadas Arnbulatoriais (SiNSUS) da Sietema 	 homeopática internacional a repreasnlardas do ministério do SeCsie a de Agência Nacional de VigHáricia Sanfflie 	e 

	

único de Soada a consulta mêdisa em acupuntura (código 8791234), o que permitiu acompanhar a evolução das 	 (ANViSA), 	 "fl1. 	rim, 
rensultas par malfira e em tode a Pais. Dadas desse sistema demonstram um crescimento da asnaultae medicas em  
empontes em todas as regiaes. Em 2003, foram 181.883 consultas, com uma maiar concantrada de mediarei 	 1.3. PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERAPIA  
ecupunbuistes na Regina Sudeste (213 dos 375 cadastrardes ne siatema). 

	

	 ._..... 
. 

A fitoterapia à ume lerepilutias caracterizada pala uso de piantaa medicinai, em imas diferentes fo 
 a 

• . MI 

	

De acorda com o diagnóstico da inserção da MNPC nes serviços prestados peia 3118 e 05 dadaa de SINSU3, 	 famieduticas, Dern a utilizado de substancias elivaa isoladas, ainda qua de angem uegeta". 0 usa de pl 	g...z 
verifica-se qut a acupuntura tatá presente em 19 estados, distribulda em 1ü7 municiplos, ainda 17 capitais 	 macticinaia no arte de Curar à uma forma de tretamama da erigens muita antigaa, reiacianada aso priMárdloal 

11 
X 
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, 	 ,, 	 .... 

 

5 	 ,... 



Ministério da Saúde 	 Página 5 de 18 	 MiniStéri0 da Saúde 	 Página 6 de 18 

	
o

medicine e fundamentada no acúmulo de inforrnages por sucessivas geraçées. Aa longo das séculos, produtss da 	 Ne erasil, a crensterapie fel introduzida junta osm a coionccaçãa portuguesa, que [rause ee Pais seus hábitos de 
edgsM vagatal constituiraM ee teus psra tratamento riu diferentes doenças. 	 usar águas minsrais para tratamenta da saúda. Durante algumas décadss foi disciplina consadJada a valorizada, 

pressnta em escolas médicas, como o UFMG e o UFRJ. Cl campo sofreu cansidarável roducile de sue produção 

	

Desda e °adereças de Alma-Ata, arn 107S, a OMS tom expressado a sua pasição a raopoito da necesaidode de 	 científica e divulgada com as mudanças surgidas fie campo da rnodicins a da produção social dê saúde come um Iode, 

	

valorizar a utzsçãe ds pisntea msdicInsis no émbito sanitário, tenda o m canta que 80% do população mundial utilize 	 spos e término da segunda guarra mundial. 
esses pisntas au prapsraçOes destas na que sa refere à atençãa primária de saúda. Ao toda dioso, deotaca-se e 
parlicIpsças doa palites em desanvaNimenta nessa processa, jà que passuem 87% dao espécios vegetais do mund. 	 A pedir da década de H, o Medicina Termal passou a dedicar-se e abardagens colatives, tanto de prevenção 

quanto de promoção e recuperação da saúda, inserindo neste contexto o conceito de Turismo Saúde e d$ Tremei:imo 

	

O Brasil ar:Mui manda potandal poro e desafivsivimento dessa terapêutica como a malar diversidada vsgetel ds 	 Social, cuja alvo principal é o busca e a manutenção da saúde. 
inunda, emale sociadfiranildada, usa da plantas modicinais vinculada aa canhecimento tradiGonel s tecesiegia psra 
ualida r cientificam ente ema conhacime rito. 	 Países europeus como Espanha, França, Itália, Aiamanha, Hungde aubes adotam desde o Nice do século XX e 

Termlsmo Saciai coma maneira da ofertar és pessoas iciceas tratamerrioe em estabelacimentoe termais 

	

interoese popular 8insfitucionsi vem cnascen de ne oant ria de fortalecer o Matara pia fie SUS. A partir do década 	 aspacializados, objetivando preparcionor a essa populada o acessa aa uso daa águas minorais com proprisdsdee 

	

de ao, cavarso5 docurnon2as foram ale boradoe, anfatizan do a introdução da plantas medidnola e fitoterápicos na stsfição 	 medicinala, seja pare recuperar seja para sua saúdo, assim como preeervá-Ia. 
banira ne sistema público, entra es paio oe destacam: 

0 termalismo, centempisde nas resoluçóes CEOLAN de 19SS, manteve-se ativo a m alourem osrvIços municipais cie 
• a Reioludo Ciplan 	Bali, que reguismanta a implantaçãa da fitoterapia nos serviços de saúda IP cria 	 ae9de do reg leio com rentes termais cerco é a caso da Poços da Caldas, em Mina Gerais. 

procedimentos a rotinas relate:e e aue prático nas unidades assistenciais médicea, 
A Resoluçião do Cansolha Nacional de Saúde ri' 343, de 7 de outubro de 2004, fr urn instrumsnta de 

	

- aRelatrie de 10e Confenancia NscionSi de Saúda, realizada em 1998, qUe aporfia na tem 285.12: 'incorporar 	 fortelecirnanta de definida das efflea governamentais que envolvem a revaiorizada doe mananciais dee eme 

	

ns SUS, om todo e Peio, as praticas de saúdo como a fitoterapia, acupuntura e hameapatie, oentemplando es terapdse 	 minares, a seu Impado tenipeutico, a definição de mecanismos da prevenida, de fiscalização, ds sentida, elárn do 

	

alternativa§ a prefixa populares* e, na item 351.10: "o Ministério do Saúde deve Incentivar a titoterapa ns eseietónots 	 inuntivo á reafização de pesquisas na área. 
farmaceutka: pública a elaborar normas para sua utilização, amplamente discutidas oem oe trabalhadoras em saúda a 

	

upecielistas, nas cidades onda evitar maior participada popular, cm gestores mais empenhados com e gvastae de 	 1 OBJETIVOS 
cidadania e dos movimentos populares'', 

2.1 incorporar a implementar as Praticar' integratives e Complementares no SUS, fia parspective de prevends de 

	

a Perlaria n• 391848, que aprova a Poiltica NaCitilill da Medicamentos, a qual estabelece, no ambito de sue* 	 Ignavos e da promoção e recuperação de saúde, oem enfase na atenção básica, voltada para e cuidada untinuado, 

	

diretrizes para a desenvolvimento cieMifice a tecnológico: '...deverá sor continueee o inmsndida a apoio ás pesquisas 	 humanizada a integrai em saúda. 
que visem eo aproveitamento do potencial terapêutico de flora e fauna nacionais, enfatizando' a certificação da SILD$ 
propriedades medicantentos.alf; 	 2.2 Contribuir para o aumente de ~Lindaria do Sistema e ampliação de acesso és Práticas integnsgvas 

Complementares, ganira nde quaislade. eficácia, eficiáncia e seguranme na uso. 
- o Reirrebno do ~Ware, Nacional de Plantas laeclicinaás, Frbbárápicos e Assisiancia Farmacttudca, matizado em 

	

2003, que entro assuas recomendaçães, contempla: 'integnar fia Sistema Único de Saúda o uso de plantas medir-Inale e 	 2.3 Promover • racionalizaçâo das açães de saúde, estrmuiande asem:disse inovadoras e socialmente 
medicamentos atarefar:1cm'; 	 cantributivas ao desenvonimenbo sustentável de osmunidades. 

	

e Relatório da 12 Conferencia Nacional de Saúde, reefoada em 2003, que aponta a necessidade de Se Invedr 	 2.4 Estimular es ações referentes ao controle/participação social. promovendo e ~cabimento raspariam& a 

	

na peequise 1denWvovnerdo de tecnologia para produção da medtesioentos nomeopfitecos a de 11041P brasileira, 	 oontinuedo dos U$11áfi05. gestores e trabalhador:a, nas diferentes instancias de efetivação das políticas de saúde. 
favorecendo a produdo racionei a a implantaido de programas para uso de medicamentos titoterapicos nos serviços de 
saúda, da atado com as reemos:1~0es da 1' Conferência Nacional da Medicamentos a Assistência Farmaceulica". 	 3. DIRETMZES 

	

- • Resoluçião n• 338104, do Conselho Nacional de Saúde que aprova a Politica Nacional da Assistencia 	 3.1. Estruturação a fortalecimento de atenção em Práticas Integrativas e Complementares no SUS. mediante: 
Fermatelutica, a qual ccotempe, em sem abras estridegicoe, a 'definição o pactuado do adies inter:setoriais que visem 

	

datado dos ~tas medicinais a de medicamentos Moterápicos no processo de atenção a mania com respeito aos 	 inurtlivo a inserção das Praticas. tritegrativas e Complementares em todos os relveis de eludo. com  anime na 

	

Cionhedmentoalraidicionaia incorporados, com embasamenbe cientifico, com ado ção elo panacas de gemo de emprego 	 atendo básica: 

	

a renda, com qualificado a Mordo de produtores, envoivimento dos trabeihadores em saúda no processo de 	 - desernetvIrnente dias Praticas ~gr:divas e Complementares em urater roultiprofissienal, para es categorias 
incorporeçao dessa opção terapitutios a baseada no Incentivo á modução nacional. com  a utilização O$ biodiversidade 
~M no Pais; 	

profissionais presentes no SUS.* am consonância com o nivel de etençao; 
a 	" 

-imatulaçao i mpiementsygo de ações e fortalecimento de iniciativas redirá:ates; 
- 200e - Decreto Presidencial da 17 de fevereiro de 2005, que ala o Grupo da Trabalho para elaborado da 

Pelitica Nacional de Piorem Mixlionsis a Fitoterápicos. 	 - estabelecimento de measnisrnas de financiamento; 

	

Afuelmenle, exietem programes astaduala a município de fitoterapia, desde aquelas com memento terapautico a 	 alaboraçãe de normas técnicasa operacionee para implantação e desenvokimento desses abordagens no SUS; 

	

regulamentação espana para o serviça, implementadas há mais rie 1r1 enes, até aquelas com inicio racente ou um 	 e 
pretensão dê implantação. Em levanfamento realizado paio Ministério da Saúde na afia da 2004, verificou-se, em todos 
es municiploa brasileiras, que a fitoterapia está presente em lie municípios, osn templan do 22 mudados federadas. 	 - articulaçao com e Pd tice Nacional de Atencea á Saúde rios Povos indígenas a as domais palitem de Ministério 

da Saúde. 
No ambas federai, gabe ascinalar, eide, que e Ministério do Saúda realizou, em 2001, e Fórum pera formulação 

	

da ume propesta a Pentica Nadarei de Plantas Medicinar' e Medicamentos Fitoterapioos, ds qusi pardciparam 	 3.2. Daesnrolvimento de estratégias da qualificaçao em Práticas integrativss a Complementares para 

	

diferantes 'fragmentes tende em osnte, em especial, o intersetorialidsde any:Cuida fie cadeia produtiva da plantas 	 prolisaionels no SUS, em conformidade osm os principias o diminua estabaluidee Pare EdWEIçãe Permanente. 
medicineis a fitotarepicos. Em 2003, o Ministério pramoveu n Seminário Nacional da Plantas Medal 

	

icina, Fitotaráploss a 	 "O 

	

Aesistáncia Fermeceutios, Amimo es inlciativoo apartaram centrIbuiçães impartantas para e formulação deste Palitise 	 3.3. Divulgado e informação doe conhecknentas basicos das Práticas integrativas a Complementares para 	A.  0 

	

Nacional, como concretização da uma etapa pra °laboração da Pelica Nacional do Plantas Medd nela e Fltoterapisaa 	 profissionais de miúda, gastam e muares da SUS, considorando as metodalagiao psdicipativas a a saber popular". 
tradicional: 	 xi 	• III 

1.4. TERMALISMO S OC IAL/C RE NOTERAP IA 
- Apsio técnica au finanseira a projetos de q ualificação' de profissionais para atuação ne amo de inform41114 0 

	

d$S Aguas Minemé para tratamento de saúda é um procedimento des mais antigos, utilizado doada a 	 comunicação o aducação popular em Práticas Integrativas e Complementaras que atuem 	sstratégla Seáciend. 	rge 
Época do império Grego. Foi dascrite por Haródoto (450 a.C.), autor do primeira publicação ciantifica termal. 	 Familia a Programo de Agentrn Csmufiltá nos de Saúde. 

le•  

	

0 termalismo comerciando as diferantas maneiras da utilização da água minerai a sua aplicação em trataments 	 - Elaboração da mataras de divulgação, cemo carlazes, cartilhea, folhetos a vídeos, urde à pramoção-ki 
da saúda, 	 *Ou de informaçao e divulgar,Se das Práticas Integrativas e Csmplementeres, mspeitanda es espetificidedes regida: , 	lã 

• culturais de Pois a direcionados aos trabalhadares, gestores, conselheiras de saúde, bem ume aos deverdes 

	

A crenoterople conaiste na indicação a uas da águas minereis com finslidade terapautica etono do msnelii 	 distantes de área de saúde e comunidade em Gerai. 	 cr) 
umplementer eos demais tratamentos da Pada. 

1:0 

http://bwms.seude.gov.br/bvs/ssudelegis/gui/2006/prt0971  03_05 2906.htnal 	12/02/2014 	 http://bvsms. saude. gev.br/bvs/saudelegisigna/2006/prt0971_03_05  2006.html 	12/02/2014 
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• nclu ias das Praticas integrativas s Cempismsntares na agenda de ~Idades da camunicacia social do SUS. 	 - trabo In ar utilizando a sistema de referencia/contra-referencia num pnscessa educativo; e 

• Apsie s fortalecimento de açõee inovadaras da informação S divulgação sobre Práticas integratives a 	 - discutir clinicamente as casos em reunisss tanta da núcleo qusnto das equipes adscritos, 
Complementaras em diferantas linguagena culturais. tais carne jogral, hip hop, teatro, cançaas, fitensture da cardei a 
sutres formas ds manifestocia. 	 2. Caninas especializados 

- idsnlifIcaçaa, articuiaçao s apoio e expsrlOnclas e aducação popular, inforrneçao s cam irritação em Práticas 	 Profiselonsis de saúde acupunturistas inseridos nae esrviços ambutatorisis ssmiCislizados de média e ate 

Integrativas s Complementaras. 	 Mimpitisidtida davarao participar do sistema raferencia/contra-referancia, atusndo da fanrna resolutiva na processo de 
sduceção permanente. 

3.4. Estimulo as ações intsrsetsrials, buscando parcerias que propem a dasenvolvimento intsgral das ações. 
Pnsfissionsis de saúda scupunturistas inseridas ne rede hospitalar do SUS. 

35. Futaiscimsnte da participaçaa social 
Para toda inserção de profissionais que exerçam a acupuntura no SUS asM necessário° titulo de espetei& ista. 

3.8. Previmsnte do acesso a medicamtintos hemeopálicas e fitoterápicos na perapscfiva da ampliação da 
produção pablica, ~segurando as espscificidades da aseeténcia farmacèutica nesses ambites, na reguismsntação 	 Devenie ser alaboredes normas técnicas e operacionais campatíveis mon a implardeçao a s dssenvolvimsnta 

sanearia. 	 dessas práticas no SUS. 

- Elaboração da Relsçaa Nacional da Plantes Madicinais e da Relação Nacianal de Ratara picas. 	 Diretriz MTCA 2 

Promoçãe da uso radonal da plantas medicinala s das litoterapicos no SUS. 	 Desenvolvimento de estratégias de q ualificaçaa em MTC/actipuntura para profissicnee no SUS, conseant" ea 
princípios e diretrizes para a Educação Permamints no SUS. 

-Cumprimenta daltonianos de qualidade, eficácia, afiei/Meia e sagurança no uso. 
1. incenfivo a capa:nação para qus a squipe da saúde thisenveiva ações da preveni° de agravos, promoção e 

-Cumprimento das boas praticas de manipulaçao, de acardo carn e legislaçao vigant s. 	 eclucaçais em saúde - individuais e caletivas - na lógica da MTC, ume vez que essa capacItação devera envolver 
cancaitos taleiCsos de MTC s praticas copareis e nseditativara. Exempla; Tul-Na, Tisí Chi Chuan, Uan Gane. Chi Gong, e 

3.7. Ottana de acesso aos demes insurros estratégicos das Praticas bacana:1ms e Complementares, com 	 castros que compõem a atençao saúde na MTC. 
qualidade e segurança das ações. 

2. incentivo a formaçãe de banco de dados relativos a escolas formadora& 
31. incentirs el pesquisa em Praticas integratims e Complementares com vistas ao aprimonsmento da Mençae à 

saúde, avallande ~anela, 	efefividade e segurança dos cuidados prestados. 	 3. ArbOulaçãe com outras arcas visando ampliar a inserção formal da MTClatcumintiza nos cursos da graduação e 
pós-graduação para as profissões de satids. 

3.a. Detisnvoldnento de ações de acompanhamento e avaNagtio das Práticas Integrafivaa e Complerrairibun. 
para autrumantalizaçao de processos de ~tia 	 Diretriz MTCA 3 

ala %moça° de Cooperaçao nacional e internacional das espadanaram em Práticas letegortives sls 	 Divoligagio a informaçau dos conhecimentos básicos da SATC/acupuntura para modules, profissionais de molde 
COmplernentares nes campos da atenção. de educação permanente e da pesquísa em saúde. 	 ~toses de SUS. 

- Estabalerdmento de Intercarnisio técnico-ciarrafico virsande ao canhecimerrlo e e ecoa de informações 	 1. Para usuários 
deconentsa das expedem:las no campo da atenção à aséde, 5 formação, a educação permanente 55 pesquisa com 
unidades Jedenitims e mese" onde as Práticas integrafivas e Complementares esteja integrada as serviço público de 	 Divulgaçáo das possidiciades terapêuticas; medulas de segurança; altemattras e tratamentos corriencionals. 

seacie. 	 IAM de arrame no azpecto de prevençae de agravos e promopla das práticos corporal& 

3.11. Gane* da monitora/moto de maldade dos tal:iterai:iças pelo Sistema Nacional de Viga:ilide Sultana. 	 2. Para profissionais 

4, IMPLEMENTAÇÃO DAS DiRETRiZES 	 Divulgação dos usos e poaseslidades, necessidade de capar:Ilação especifica, de acordo cate o modelo de 
'mangai; medidaa de segmança; alternativas a tratamentos convencionais e papel do profissional no Sistema. 

4.1. NA MEDICINA TRADICiONAL CHINESA-ACUPUNTURA 
3 Para ~Roma 

Premlsier ~envolvimento da Medidna Tradicional Chinesa-aarpuritura em correr mulfiprofissional, pira me 
categoria' profissionais presentes no SUS, e em con amarela com a Myst cie atenção. 	 Usos e postei/idades tempardicas, necessidade de investimento ern capecitaçae especifica de profiailiatals, de 

alsardo com e modele de inserçao; medidas de segurança; alternativas e tratamento, convendonals; posaivil reduçãe 
Diretriz MTCA 1 	 de iitss 0 incardivos federais para tal investimento. 

Estruturação e fortaiscansnto da atenção sei MTC-acupuntura no SUS, cam incantiva à imergia de MTC- 	 Diretra MTCA 4 
acupuntura em todss st níveis de 'aterra COM ênfase ne atenção básica. 

Garantia da acesso aos insurnos estratégicos para MTC/Acupuntura na perapectiva da garantia da qualidade e 
1. Na Estratégia Saúde da Família 	 eaguranças das ações. 

Devera° ser priorizedoa mecanismos qus garantem a inserção de prafissionais de saúda carn usgularnentaca" sm 	 1. Estaboiscimento de norrnss relativas aos insumos necessarlos para e pratica da MTChicupuntura Cum 
aCUpuntura dsntre da lógica de spaia, parti:080e ts co-msponsabilUação ca rn as ES F 	 quslidade e segurança: agulhas tildarmos dascartavsis da tamanhos e calibres variados; ~e (carvge eieu ar(ernial 	1) 11 

asfera vegetal para acupuntura auricular; esfera metalisa para acupuntura auricular; ospos de vsntasa; equiparnan 
Além disso, sara "unção medram desse profssionef 	 para elstroacupuntura; mapas de pontoe da acupuntura. 	

> 
- atuar da forma integrada e planejada da acorde cam as atividades prloritariaa da sstrategle &soda da Familia; 	 2. Elaboração de Banco Nacisnal de Preços para aSSea pradobos. Z 
- idsntifIcar, em canjunto com as equipes da stanção búsica (ESF a equipas ds unidadee básicas de saúde) e a 	 Diretriz MTCA 5 

população, a(sj pralica(sj a ser(ernj adstsda(sj em detenrninacla ünse; 	 "ft lb 	reg  
Desanvolvi mento de ação de acompanhamento a avaiiaçãe para MTCfactipuntura. 

- trabalhar na canstrução asletive de açãos que se integrem a alaras pancas sociais (intersetorialidade); 
Para e dessnvolvimsnto ds %beis ide ssarnpanhamento e avaliação, devsrao sar criados sadigÉ 

• ~liar, em canjunto caril a equips ds Saúda de familiaietenção básica, 0 mpacbo ne situação de saóds da 	 procadimsntsa, indicadsa e seguir, para qus es indicadores possam ser compostos. 	 - 

dsasnvoNimento e implernentaçãe dessa nova prática, mediante indicadares preulamsnts estabaMcides; 	 W„ 
Serão cantemplactos para e criaçaa dce códigos SAI/SUS para registro e financiamento das procedimental 

- atuar na aapscialidade casai resolubifidade; 	 eeupuntura as categedss profissionais regulamentadas. 	 co. 	•••.. 

http://bvsms.sautle.gov.bilbvs/saudelegis/gra/20061prt -0971_03_05_2006.1ninl 	 12/0212014 	 http://bvsma. s  aud c.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0971_03_05_2006.1und 	 12/0212014 
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1. Inserção do códigos de procedimentos para informação e financiamento 	 Para pbftosro &sandiamente de modelo do stençao proposto. daverão aer adotadas medidas relativas. 

- Sessào de Acupuntura com inserçãe de Aguam agulhomento seco em mansa neurorreativas de acupuntura - inserção doe códigos de procedimentos com o objetivo de ampliar es inforrnaçães sobre a MTC/ acupuntura 
(pontos da acupuntura) 	 na Sistema e promover 0 financiamento das intenrençães realizados; 

Sessão de Acupunkira - cedros procedimentos: 	 1 	 •i garantia do um finenciananto especifica para divulgaçãa e infom -ação dos conhecimentos básicos ds 
MTCracupuntura para proliseionais dia saúde, geatores e UsefirtOS do SUS, considerando sa metodologias participativa' 

e) apecação de ventosas - consta° em aplicar recipiente de Miro eu plástico. onde sa gera Vé0.10, COM 3 	 • e saber popular ri tradicional. 
remedada de @atenuar zonas namormativas (pontos da acupuntura); 

Conaideração deve á sar reaezads avellaçãe hiMeetrat da incremento das ações realizarias a parar de primeiro 
b) eletroeslimuisçáo - consiste em aplicar ersamulos etélricos detemeinadas, de tregbannia variável de 1 a 1000 	 ano. com  vistas a ajutess no financiamento mediante desempenho pactuaçã o. 

Hz, de baixa volagem • baixa amperagem em asma neurorreatims (pontos de acupuntura* • 
4.2. NA HOMEOPATIA 

c) apicação da laser da baba Manda em acupuntura - canasta em apitar iwn eatimua produzido por emissor 
de laser de baixa prebenda (5 a 40 miN), arn zona nauroneativa ds acupuntura 	 Premisse: desenvoliernaMo de Homeopatia, ern caráter mideprorasional, para as categorias pnafissionais 

presentes na SUS, e em consonfincla com a nível de atenção, 
1.1 inserção nos adir:Nos 04.011.03-1; 04.011.02-1; 0702101-1; 0702102-0, ja axidentes ne tabela SiNSUS, dos 

profissionais  falantes - para ragislro ciais &Oca de promoçãe da saúda em MTCfacupuntura. 	 Diretriz H 1 

2. Criação de OSCIFS pare registro de pratas corporais 	 Incorporação da homeopatia nos diferentes neveis da complexidade de Sistema. com  entese ne atenção básica, 
per melo de Mel da prevenção de doença, e da promoçae e necupenoe de sefc111. 

Considerando que e LUC contempla em suas abadadas de atençáo 1 saúde prilkae carpa/ala, deverão ser 
Caiados códigos espectaxa para as palhas corporais no SUS pane regisho de nfomiação: 	 Para lento, es medidas a serem adotadas baianada: 

- práliam corporais desenvohidas em 90333 Ge auclads. e exempla da Tal Chi Chiam de Liam Dong, de Chi 	 1,  eaffinht sa condiga* eseencleis á boa pratica em homeopatia. considerando sou peculiaridades técnicas. 
(lung, automassegern; 	 infre-aelnatural laica adequada e ifiSuMOS. 

- práticas COEPOfflili deareavoladas em grupo na comunidade. a exemplo de TM CM Chuan, de Uai Gerig, de Chl 	 2. apoiar a fortalecer as alcalina de Menção homeopetice na atendes btesica. obedecendo aos segarem 
gen g; automassagem; 	 allerlow; 

- pelicas corporais adividuals. a exemplo da Tui-No. da mediação. do Chi Gong; anornassagent 	 - enatar ~anisamos que garantem. inserção da atenção homeopática dentro de lógica da apoio, pareapação 
0o-leaponsablização com es ESF; 

3. Avaliação dos serviços oferecidos 
- ria unidade de atenção buba primar atendimento, da acordo com a damenda esporeiam ou referenciada. aos 

Estabelecimento de criarias para e acompanhamento de implementação e implantação de MTC/acupuntura, tais 	 usuários em todas as faixas dirias; 
como: cobertura de consultas em acuara"; taxa de prcaedimentes mencionados com a MTCracupuralora: taxa de 
EK:fieS adumaras relacionadas sem a MTCracupunlura; temi de procedimentos relativos às praiano coqxeals - 	 - no osso do  utilizada de Saúde da Familia (SF) pomar um profissional homeopate como medico da Saúde da 
MI-C/acupuntura. enes outros. 	 Pema., a Me deve Ser oporturCuida • pridiCe da homeopatia, arem prelazia das etribulçaes pertinentes ao profissional da 

esbata& de saias de familia; 
4. Acampai:anona da apeia dos Estados no apoio 0 implantação desta Politica Nacional. 

DIsIris 	
3, apoiar e fortalecer as ai:letivas de Menção homeopidaa na ffief40 eepedeked3: 

MTCA6 
- nos ambulatórios de especlaildedee ou nos Carltrue de referencia. prestar atendimento. de amolo Com a 

Integração dos açoras da MTC/acupureura can poleai: de saúde afins. 	 dernenda. so* usuários am Mas os faixas atarias a preater apoio Nanico soa demais saragos de reda locai: 

Para tanto, deverá ser aatabelecide integração com todas sa áreas de MS, Mande á construçio de pasceria. que 	 em 'marginam', unidades da terapia intensiva. centros de cuidados paliativos ou em enfermarias licepalalarea a 
propiciem a desenvolvimento integrai das nem 	 homeopatia pode ser incorporada de fama complementar e contribuir para a maior macheie:laia de alençeo; 

Direlliz MICA 7 	 4. algibeira:0r ateio* banam de organização a funcionamento da atenção homeopalloa em todos os Mireis de 
comple:ddade. de mecha a garantir a oferta de saviços aeguro.s, efetivos e de qualidade. avaliando as iniciativas A 

incenlivo 0 pesquaa com vistas a subsidiar e MTC/acupentura no SUS como nicho earbaleglco da panca de 	 existentes nas unidades federadas a com a parecipagle dsa wociadades cientificas homeopáticas reccohecidas; 
pesquisa ri0 Sigerna. 

e. estabelecer atem/Maio tácieco-cientiko visando ao conhecimento 1 0 taoca de informaçóes releiam; Is 
1. incenfivo e abas de pescansa em SATCracupurdura que: 	 ~cias ne campo da atenção homeopática Corri pesei anda 8 homeopatia esteja integrada 30 serviço gaia° de 

saúda. 
- alarirrorem sua Prálica e avaliem ma efetividade, ~trança sapecai económicos, num contexto pragmático, 

associado eu MIO 11 outros procedimentos e práticas complementem de saúda; espadanam' trem sucedidas (serviços a 	 Diretriz H 2 
municipios); 

Clenenthe de financiamento capaz de aseagwar e desenvolvimento de conjuriki da Maldades essenciais á boa 
• Identifiquem ganiras a condutas mais alicazes, efetivas, ;ajuri* eficientes Para a reS011100 da PrableMaS de 	 penca em homeopatia. considerando as suas peculiaridades ~lus. 	 n 

saúde de Uma dada populaça.* 	 2 O 
Pare tanto, mediam e serem adotadas buscares: 	

> - aparatem esbartéglas para ~mação de efetividade de traternerdo peia empurrara a prilfices complementares; a 
1. criar MOOSSISMOS da enanCiaMento que gerarÉam a acesso aos insumos inemntes 4 práhcre da homeopatia: c71 . 	Cl)  

eslatelecer intercemba tecnico-cientifico visando ao conbacImente 	troce de informapSea decorrentes dos 	 er 	Z 
experienclas no campo de Mareação. educação permanente a pesquisa com palma ande a Mit/acupuntura estala 	 - rapadora homeopático a matéria medica homeopatia. em tame impressa Oslo software: 	 $0 	e 

integrada ao serviço público de saúda. 	 -ri 	• 
2. cear incentivo pena e garantia da acesso a medicamento* honteopátices rio perspectiva de:  

Deverá ser ebservado, para e casa de Maquia:aia Clinicai, e dosenvokimento de estudo, que regam as narra= de 	 111=1 

CONENCNS. 	 - incentiva a irnprenteelio Mou á adequação de farmácias públicas de manipulação de medicarnghlia 1111 	' 
homeopáticos, com possibledede de ampiiação para Moterápicos, que atendam demande s ã realidade loco-regianIL  

Diretriz MTCA á 	 segunde critérios estebeiecidos. e rim confarmideda com a lapidação vigente;  

Garantia de financiara/0Mo para sta aptas da MTC/ecupuntura. 	 - adernara 0 Implantação de projeto* pere produção de metricse homeopetices nos isborataloa oficiada visarei - 
ans fixnecimento ia amaçam do manipulação de rnediesimenbos homeopáll coa lonas ou reglonaie; 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gro/2006/prt097  I 03 05_20061*n] 	12/02/2014 	 http://bvsnis.saude.gov.br/bvs/saudeIegis/grn/2006/prt0971_03_05  2006-binai 	12/02/2014 
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• e pecluação de ações e iniciativas ne calme° da Educa0a Permanente em Saúde e que atenda à demanda loco 

	

S - garantir nocaniernas de finencismento para projetes e programes de formação e aducer,.fie parmenente, que 	 -regional; 
essegurem e especialização e a eperfeiçoarnento em hameopatia aos profiseionale de SUS, mediante demande loco- 
regional e pactuação nos Pólos de Educação Permanente ern Salde; 	 3. elaborar material informativo com o objetivo de apoiar as gesb2res do SUS na desenvolvimento de projetos 

ateie de formação a educeçao permanente dos profissionais homeopatae, observando: os principies e diretrizes do 

	

4 - para a estruturação tisica dos serviços o Ministério da Saúde diepae anualmente da financiem:mio federal por 	 SUS: Os recomendaçãee da P011gra de Educação Permanente; WS critérios estabelacidce peles histituições 

	

meio de convênios a partir de projetos apresentadas es Funda Necional de Seúde, cabendo lambem ires Estados e erie 	 homeopáticas de representação nacional, em termos das habilidedes e campetencias dos profissionale homeopatas; e 
municiplee o c:o-finam:lamento para a estruturação dos serviços de atençao homeopática; 	 as diretnzes desta poiltko; 

	

5 - garantir financiamento especifico para divulgação e inforrna0e dos conhecimentos bálticos de heeneopetia 	 4. Imolar técnica a financeiramente a esbuturação }laica da harneopatie nas centros de referencia, com 

	

para profiesion sie de saride. gestores e usuanos de SUS, considerando as metodatiges participativa* a o miar popular. 	 slebuições: na implementaçie 00 stividedea de ensino em serviço (estágios, formeçãe a educação permanente): no 
desenvolvimente de pesqulass am herneapatie de interesse pera e SUS; ns integração de etNidades de essistánciã 

	

Consideração: deverá ser realizade avaiieção periódica do Incremento das ações realizadas e partir do primeira 	 ensino e pesquise, em areculaçãe com principies a diretrizes estabelecidos para a Educação Parrnenente orn Saúde no 
ano. com  vistas e ajustes no ti nendemento mediante desempenho e pecluação, 	 SUS; 

Diretriz H 3 	 5. promover a inclusão da racionelidede romeopéeca nos cursos do graduação a pós-graduação sinete e rate 
unau para profissionais de érea de amido; 

Provimento do EMASSO as usuáno de SUS do medicamenta homeopático prescrito, b5 perspectiva da ampliaçãci 
da prcdução pública. 	 0. promover 3 dieeueaão febre a homeopatia no processo de modificação da ensino de graduaçãff, 

Para tanto, as medidas a serem adotadas buscartio: 	 7. fomentar a apoiar junto ao Minietérle da Educação projetos da residência em homeopatia; 

L inclusão da homeopatia na polaca da Assistilricia Farmacêutica das trtes esferas de gestão SUS; 	 e. famonlar apelar inicieeves da criação e manutençao de Forum Virtual Permanente, permndo uni espaço ria 
discusaão acerca da forrnação/episteme homeopático a modelo de etençao, de modo a tomar disponíveis proeuções, 

2. contemplar. na legistsção sanitária, Boas Praticas de Marepulaçao para farmácias coai manipulaçào cia 	 experiánclas e documento* vleando é implementação da atenção homeopática no SUS; 
homeopáticos que atendam as necessidades do SUS nesta área; 

O. acolar a reetzaçâo de anáns de homeopaari nos Iras esferas de governo, objetivando e discussão e a 
3. amace a oferta de medicamentes homeopáticos. par intemadio de farmácia° publicas de manipulação que 	 avalleçae da Implantação e implementagio da hOmeepalia no SUS; 

atendam 3 demanda e ás necessidades focais, resgatando a leglaieçãO pertinente as necessidades de SUS na érea 
com ênfase na EISSikralleía farlareguhCa; 	 10. eetabelecer intercimblo bácnice-clentlfma visando no tonhecinen(o e Moca de informações decorrentes das 

experiências na asmpo da formaçao, da educação permanerea e da pesquisa asm países onde e homeopatia esteja 

	

- criar ineenevo vogado 3 implenlação ou melhoria de farmácias púbkos da manipulação de inedicamenbas 	 integrado ao ~viço público da almude. 
homeopáticos Mossibiklade de ampliação para fitolerápicos), com °antepondo da munirapio Wou de ESPOO para sue 
manutenção e segundo Crdéria5 poà-estatielecidos 	 ~triz H S 

	

- elatoraçao de Banco Nacional de Preços para os matenais de ~sumo necessários ao funcionemo.* de 	 Acompanhamento e availa03 de inserção e Implementaçào da atenção homeopática no SUS. 
farmácia de manipula:0o para dar suporte ao processo de Mação realizada pelos Estados e municípios; 

Para tento. as medidas e serem adotadas bu3car30: 
4_ incentivar a prcdução pelos /abotoados Oficiais de: 

1. deseiwolver instrumentos adequados de acompanhamento e avahação da inserção a implementação da 

	

- ~rires homeopáticas visando ao seu fcrnecimenlo ás farmácias púbicas da manipulaçâo de medicamentos 	 atenção homeopático no SUS, aom enfaro no acompanhamento e ria evafiação das dticuidades de nseção 

	

homeopáticos, estimulando parcerias asm as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde a Murando-eu na lige de 	 identificadas a Sua sigiefação; e na claÇãO de medmismas para coleta de dados que possibihtem estudos s pesquisas a 
poicrestos e sememicrestos definida peta FarmacobScrica Homeopãlica Breageira - 2" edição 4. 1997: 	 que sirvam corna instrumentos no voemo de gestão; 

	

- medicamentos homeopáticos paios laborafewlos oficiais, abfetivando seu lamecha/fie ao* Eatedee 3AOS 	 2. acompanhar e avariar os resultados dos protocolos de pesquisa nacionais iimeiniados, com vistas melhoria 
municípios a segundo estudos de viabilidade econeenica; 	 da atençao homeopático ne SUS; 

	

5, induzir e apeia:.  e iniciativa local na identificação dos medicamento/1 - formas fermaollutides, escalas, 	 & lidar no 'Marrai de Informaçio de SUS mi primedenentos em homeopatia referente a atividade de educe0o e 

	

dinarnkações e métodos empregados - necessarios e mais utilizados nos serviços da homeopatia já avisterilee, 	 saúda na atenção básica para os profissionais de degele de nível superice -. 
elaborando, a partir, unia relação da orientaçãci para a produção dos medicamentos a para as unidades de amorfo. 
sujeita á revisão penódisa e atendendo 3 rearsiade local; 	 4. ideolificar a estabelecirrordo Fornada de Manipulação Homeopatica no cadastro de estabelecimentos da 

saúde 
Diretriz H 4 

Diretriz H O 
Apoio a projetos de formaçâo e de educeçao permanente, promovendo p Ri:sedar/e técnica dee profissionais 

consocinW Bani os principias da Política NaCbilai da Educação Perrnanente. 	 Sedei:ter informaçóes sobre a hameopatta e as caractertsficas de sua pratica. erfequando-as aos ISIMOS grupas 
populacional*. 	 n Para tardo, as medidas a serem edotadss buscerlio: 	 tj 

Peai tanto, es medidee serem adotadas buscarão: 
1. promover a discussao da homeopatia na perspecnva da Educação Permanente em Saúdo, par intermedia das 	

> 	O 	- 

	

irralituições formadoroe da ares, dos usuáriaa e dos profissionais de saáde herneopatae, visanda qualificação das 	 1. treduir e homeopatia na agenda de atividades da cornuniceçao social de SUS; 	 — 	• 
profissionais na SUS; 

çà 	 • 	z2. predudr matedaO da divutgao, asmo cartazes, codlhas, olhetos a ViCe0S. %%anda à promoção e aç   
o 

	

- articular, a m consonância com os principieis e diretrizes estabelecidos pera Educação Permanente am &sada no 	 Informação e divulgaçae da hemeopee a, respeitando se especificidade' regionais a culturais da Peie a direcionada 

	

SUS. a realização de diagnóstico acerca dae dificuldades a dos limitações stuels ne praias clinica hernespittice, na que 	 trietialhaderas, aos gestores, dos mnsetheitas de saúde, bem asma nos docentes a aos discentes da área de saúda  

	

se refere à formação a à necessidade de educação perrnenente dos profissionaie homeopatia" que Muco, noa Meneai 	 comunidade ere gerei; 
niveis da come lexidede da SUS, da atenção básica à atençào espedalizade; 	

:3110 

3. apder a fortalecer ações inovadoras de informaçào e divulgação sobra homeepaiie am diferentes amuai& 
2. Prover apoio temias a finenceiro co desenvolvimenlo da projetos e programes da formação • eaUlaah0 	 euhurahl, tolhi çarno parai, hip hap, tenha, cançdea, iiteratura da cardai e outras formes de manifestação; 

	

41.1.0co 	girgi  
permanente que essegurem a especialização e a aperfeiçoamento OM hOMEtOpatia aos profissisnals do sua, 
considerando: 	 4, dentificar, articular O apoiar experian das da educaçào papular. nformaçào El comunicação em hemeopatia; a" 	• 

ço 

- a adoçào de metadeloplas e forrnaMs adequadas is neasssidades e die viabilldadee tocaia efou loco-regionais, 
incluinda o grata 5 diatáncla C a formação em serviço; 
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5. prover apoio tecia ou financeiro a pfeletos da qualificação de profissionais que atuem na estretópe &iode de 	 fornecimento do memento referente et espécies utilizadas; 
Familia a Programe de Agentes Opmuniterán de Sai)" Pare alumio na área de informaçao. comunicação • edieveças 
popular em homeopefia, con'iderando a pactuaçae de ações e iniciativas de Edirceplo Permanente em &mede no SUS. 	 - 	dm Empecias identificadas botanicamente. cuia procluçlio tenha a garenlie dm boas praticas da cultivo 

°merece, preservando a qualidade do ar, de mio e de Agua; 
Diretriz Et 

- implantaçàs e manutencle de horta oficieis de espécie* medicinais &ou estimulando hortas e horta 
Apoiar o desenvolvimento da estudos e pesquisas que avaliem. quelidede e *primarem a atenção homeopática 	 comunitária reconhecidas Junto e agem publico', pare o lornecknento das plantes. 

no SUS. 
1.2. (Manda a opção for peio fornecimento da dente mai (drogo' vegetal), derme° mo observadas es seguinte' 

Para tanto, as medidas e serem alotadas busceree: 	 critérios: 

1. incluir a horneopalia rias linhas de pesquisa da SUS; 	 - forneciment0 das espécies candentes na Relaçào Na aisnal de Plenas Metticineá; 

2. identifbar a estabeiecer reda da apoio. em parceria com ineetuições fumadeiras. ~alceiem a representativas 	 - fornecimento ds memento reientinte as esgote& utilizadas; 
de homeopatia, univerailades. faculdades e atroe Órgãos des governos federei, ataduras a municipais. visada; 

• utieraple dm espades identificadas botanicamente, cule produçãe tenha e perenes das boas práticas da cultivo 
- ao fomente b pesquisa em homeopatia; 	 orfflinico, preservando e qualeleda do ar. da solo e de Igual 

-5 denta:ação de aluda e PePlUisas remem' 4 homeopalla eidetentes no Brasil, com o Meeiro de socializar. 	 - ebtença0 de matéria-pema vegetal, processada de acorda osm es boas pream. oriunda de hortoe oficiais de 
tivuigar a ambas,' novas imestigações; 	 espécies Medielnek, de cooperativas. de associações de produtores. de exedivieme austentevel au de outros. com  

alma ou Mexei dos Copos competente' pare tal; 
- crier banco de dado: de pesquIsadeees e pesquisas em homeopatia redzadas 110 Breie. inie4lIgend*4 cem 

outros bancos de abranpfincia intemazional; 	 - oferta da focal adequado para 0 ennezenamento dde drogas vegeteis. 

a identificar e denegar *a potencede linhas de financlameeto — Ministério da Ciencia e Tecnoiogia. Fuisemees 	 1.3. Quando a opção for peio fornecimento de fitolerápezo rnsne. deveio ser observados Be seguirdes 
Est:aduela de Amparo á Pesquisa, terceiro setor e outros — para a pesquisa em homeopatia; 	 crelfes: 

4_ apoiar a reelizaçeo da aludo reabre repreeentaySes sociais, Junle • usuários e profissionais de saúde sobre 	 - (alceamento de fitoterapia manipulado contorne memento aaeoclado a Retsçae Piakkarael de Plantas 
homeopatia; 	 Medicinais e 5 legislaçao pertinente para atender as necessidades de SUS nada área; 

5. priarizar as linhas da pesquisas em Mineepeee ì serem implementadas peio SUS, em especial aquelas que 	 - utillzaçae de materimmera Vegetal procesrada de acordo com et bom prelkm. Oriunda de bodos cifrada de 
contemplem e =dação da eficácia. de ~iene, e de efetividade de homeopatia, visendo 50 aprimoramento e a 	 espécies mednais. de cooperalivas. de associações de produtores. exedivisme sustentável ou de asem. com  alvará 
consolidapla de Menção homeopatia na SUS; 	 ou bana de agiu ~repetente pare lel; 

I_ apoiar e criação e a implentmlle de protocolos para amegliaa de efetividade, resolubilidatle, eficiência a 	 • uhltzação dos derivadas de maleita-prime vegetal. acamados de atonta com rui boas predizes de fatidcaçáo. 
eficácia de açáo da homeopatia nas endemias e epidemia.; 	 oriundos de fornecedores com aleire ou licença dos argilas ampetentee para fel; 

7. =empenhar e ~Bar de remetidos das protocolos de pesquisa nacional* implantedas. com  vieras é melhoria 	 • arreliaçao da oferta de Ittotelepleos. por Inlennedio de len -negas petecas com manipulaçae de Illoteràpicos. que 
de atençâo homeopática no SUS. 	 *tenderá der-ande e et necessitadas loca,. respeitando e legislação pertinente et necessidades do SUS ria relea; 

4.3. NAS PLANTAS MEDICINAIS E FITOTERAPIA 	 - elabornlio de monografias sobre produtos dielneis (fitoterápicor) que poderao ser incluidas ria farmacopéia 
brasileira; 

Diretriz PLIF 1 
• conlemPier, ne legidação sanitárbi. Boas Pilas de Manipulação para farmácias com manlpulaçõe de 

Eiabafaçao de Relação Manai de Plantes Medicinais e de Relaçlo Nacional de Fitoterápices. 	 etioteráPeas que atendam M necessidadea de SUS nesta áfee. 

Para tardo. deverão ser adotadas medidas que possibeterre 	 1.4. Ougada a opção kir peio fornecimento de filoterápico industrializado, devertio ser observados *a enadelee 
creias: 

1_ realizar diagnóstico eituacianal das plantas inedkairseie e fitoterapicos ditados em programas estada,. 
municipais e Quede relacionados ao tema; 	 - fornecimento do produto conforme a Relego Nacional de Fitoteredizos; 

2. esiebelecer critérios pare Mclusito e exclusão de plantas medicinais e Notenipicos nas Relap5es Nacionais. 	 memule produçao de atoterepicoe. utilizada. prlOritariamente. as leaddedoe ~eis; 
baseados nas conCeltoS de eficácia a segurança; 

- fornecimento de fitoterapias que Medem a legislação vigente; 
denbecieras necesaidadres da engoda de populaça°, e pedir de dados epiderniatigeos das doenças ~Oveis 

de Serem tratadas cem plantas medicinais e fttoterápicos; 	 • aquIslçae, armazenameeto. distribulçao 5 dtapenseçlla dos medicamentos aos Muár105 da SUS, ~forme a 
apanIzaça0 dos servias mixecipels de aseatencia fermacautia. 

4_ dariam monegrafiee padronizadas cias planta& medidnais 5 fitintereplcos ansiardes nas Relações. 
Diretriz PI M 3 

Diretriz PLIF 2 	 -71 
FOrenaça0 e aducrapho permanente doa profissionais de esede em plantas medicinais e fitoterapia. 

Provimento de acesso a plantas medicinais e fitotertplcos aos usuários de SUS. 	 > 	2- 
Para tento, deverilo ser adotadas medklas que possiballent 	 • 

Pane tanto. deveio Mi adotadas medidas que poesibliterre 

	

1. definir localmente. em comedida osm os princípios e diretrizes estabelecidos para a Eduzadio Permanixpe 	Z • 1. tornar dloanivais plerdes ~Iguala arou fitoten1Pleos nas unidades de azede. de forme osmpkirrantar. "ela na 	 em Saúde no SUS, • bruni* e adue:içai, permanente em plantes medicina, e fitoterapia para as proessione, leme 
eatratégia de saúde da familia, sela na modelo tradicional 011 555 unidades de media e ide complexidade. ulnizendo um 	 aluem rem serviços de saem. A educação permanente de pregoes e equipes pare e Miamo com Medas ~ride 	gisi • 
Ou mais dos teguintes produiee: planta medicinai "ita narra'. den ia medicinie eme (droga vegetal), fitaterepoo 	 litaterepi coe, dar-se-a nas niveiti 
manipulada e fitoterapia indusleanzado. 	 ■I 

1.1. básico Interellscrprinar osmum e toda e equipe: eantaduelizend* ae Protela* integratives e Complementab0  
1.1. Duende a opçao for peio fornecirranto de plante medicinal In medir, dever10 ser ebservadOt a* SeaUlrele* 	 contemplando os cuidados galais cem as plantes rnerldruis e fitolarepicois. 	 ta I— 

=udu: 	 cri o 
1.2. especifico para proa:Monge de saúde de nivel unlveredetiO: detalhande as reshantne relacionada" ig 

fornecimento des espécies cadentes ne Refeça* Nacional de %Mu 1.4edkinals; 	 miefpulaçao, do uso 54 prescrir,le dea plantas medicina, e fitoterepeos. 
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1.3. especifico pare prafissianais da áraa agronernlas: detalhando es aspectos rniaciansdco 3cadeia produtiva de 	 5. para divulgação e informsção dos conhecimentos básicos da frtotarapia para profissionais de saúda, gestoras e 
pientas med i cinais. 	 usuaries do SUS, considerando as metodologias participativa& e o saber popular e tradicianai - garantir financiamento 

especifico. 
2. estimular a elaboraçaa de ri -remi:ai didático e Informativa visando apare oa gestores do SUS no 

desenvolvimento de projetos locais de formação a educação permanente. 	 Diretriz PMF 7 

	

3. estimular estagias nos serviços de fitoterapia aes profissianais das equipes de saúde e aos ealudantss dos 	 Inasnthrs É pesquisa e desenvoelmenta de plantas medicinais e fituteráplcos, priorizanda a biadiversiclaile do 
cursos técnicos e de graduação. 	 Pies 

	

4. estimular as universidades a inserir, neS cursos cie graduaças e pós-graduação envalvideS na área, disciplinai 	 Para tanto, deveras ser adotadas medidas que possibilitam: 
com conleúd a valtad o às plantas medicineis e fitoterapia. 

I. garantir tinhas de finam:lamenta nos Mineterios da Saúde, da Agricultura. Pecuária e Abastecimento. do Meio 

	

Diretriz PMF 4 	 Ambiente, de Unes • Tecnologia, nas Fundações de Amparo a Pesquisa, na Organkzeola Mundial da Saúde/ 
Drganização Pan-Arnerlasnis da Saúde (OMS/Opas), para oesquisae sobre es itens da Relaçais de Pontas Medicinais 

Acorroanhame.nto e avaliação da inserção e implementaçao das plantas medicinai& a fitoterapia no SUS. 	 com Potencial da Utilizeçaa no SUS a para estImub á produção nacional, visanda assegurar o fornecimento regular ao 
mercado interno; 

Para tanto, deveraa sar adotadas medidas que possibditent 
2. incorporar Realça° de Pontes Medicinais cOM Potencial de IlleilaÇãO para o SUS na Agenda Nacional de 

1. desenvolver Instrumentos de acompanhamento a evariaçãw, 	 Prioridades em Pesquisa e Saúde; 

2. morigerar as ações de implantação e implementingo cor meia das dados geradas; 	 3. estimular :Intua da peaq dia em fitoterapia nas momos de pos-gradiraçãs dúctil sensu junta as universidades e 
Mis instituto' da pinguim': 

3. propor medidas de adequaçãa das açaes, subsidiando as deasties dos gestores a partir dos dedos o:detados; 
4. incentivar I realização e a apiicaçao de protocolos para 0 desenvolvimento de pesquisa em fitoterapia, 

	

4. iderelifiasr e esiatelecimento Farrnacia de Manipuiaçaa ide Faoterápicos no cadastro de [estabelecimentos de 	 relacionada aos aspectos epidemiolOgicos, clinicas e da assistOncia farmacõidica; 
isatide. 

5. promover pesquisa e desenvolvimento lecriokigico, cora base rio USO tradicional das piaram nexlicinals, 

	

Mete RAF 5 	 priOnzand0 as necessidedas ecidemidegtcas da população. cora &dose nas espécies ambas a naquelas que estão 
sendo utilizadas no setor púbilco e nas organizações dos movimentos sociais; 

Fortalecimento e ampliação da participação popular e do controle socisL 

6. garantir recursos peta apob e desenvolvimento de centros de pesquisas centeal na trea de liboterapitr. 
Para tanto. deverão ser adotadas medidas que possibilitem 

7. incentivar e desenvolvimento de estudos da farmaccasiggitricia e farmacoapidemioicgia; 
1. resgatar e raiciírar a conhecimento tradicional e promover a troca de iniorrnaçass entre grupos de usuários, 

datara:tas de conhecimento lradidrinal, pestaisadoree. técnicos. trabalhadores em saúde e representantes da cadela 	 - [mie:anta/ bancos de dedos dos programas de fitoterapia. das inslituiges de pesquisas. dos pesquisadores e5. 
produtiva de plantas medicinais e fitoterapócos; 	 dos resultados de peaquesas com plantas mediensis e fdoterapicos, 

2. estimular a participação de movinientos sociais com conhecimento da usa tradidonal de plantas medicinais nas 	 Diretriz PMF 
Conselhos de Saúde; 

PrOmOção de uso racionai de plantas medicinais e dos etoterápicos no SUS. 
3.1nduir os atores sccisfis no implantaçaa e na implementação desta %Rica Nacional rio SUS; 

Para tanto, deverá* ser adotadas medidas que passiblitem: 
4. ampliar a Mansão sobre e "rondando da preservação ambiental na asdela produtiva; 

1. divulgar a* Relações Nacionais de Plantas Medicineis e de Flinterfsecus-, 
5. mlimular a parficipação paladar no crlaffle de halos de espécies Medicinais como apoie ao trabalho com a 

populaça& com vistas geração de emprego e renda. 	 2. garantir 4 suporta *Mica em bdas ao etapas da implantação e Implernerdação da fitoterapia; 

	

Diretriz PPAF 5 	 3. ~Ver os gestores do SUS no desenvoéisoento das ações de oomunkação e ~Nação, oferecendo os 
melOe rieciesehnOi (oginieados, financiamento e metodologlas, entre outros); 

Estabeiecimento de política de financiamento cara o desitenvohdroento de ações voltadas ti implantação das 
plantas medicinais a da fitoterapia no SUS. 	 4. desenvolver campanhas oducalivas buscande a participação dos profissionais de saúde com vistas ao inse 

racional; 
Para tanto. deverge ser adotadas medidas que possibiiitem: 

5. desenvolver ações de Infonnapão e [fivulgação aos usuários do SUS, por mela de asitazas. carehas, folhetos, 
1. para a ablenção de plantas in !satura - plane4tir, a partir ide arficutaçãa nem es enfarai de comptdenda e 	 vIdeds. !mire outros, reaperiando ars especificidades regionais e cutturals do Pals; 

impiantaçaie e a manutençãa de hartos oficiais da especas medicinais ou hortaa e hartos asmunitários rasonhecidas 
Junto a Órgãos públic0s, para o torneei menta das plantas; 	 S. induir a fitoterapia na agenda de alIvidades da comunIcaçãe social de SUS -, 

2. para a obtençãe de plantas secas - planejar, a partir da articulação antr. as esferas de sompetSrichs, 5 	 7. desenvolver ações de lermaccepiderniotogia a farrnecovigiblincial 
st:dag:go de rrsitaria-prima vegetai, processada as acorde com as boas práticos. enuncie de bodos oficieis de espécie, 	 -s 

mednais, cooperativas, associações de produtores, extralivismo suatentamei au geena, com alvará ou licença dos 	 S. identificar, articular apoiar emerignciss de educação popuiar, informação e comunicação em fitoterapia. 	>1 	 5 
dragas competentes pare tai; 	 - 	• tà) 

Diretriz PMF 
3. para a obtenção de ffloterápico manipuiada - criar inasrdivs voltado É implantaçãe ou É melhoria das farmácias 	 fa 	Z 

públicas de manipulaçãa 	fitoterápicos, com possibllidade da amplioção para homeopátkxis. com  conlrepartidi de 	
73 ta Garanlia ds monitonamerdo da qualidade dos iltoteraplcos peio Sistema Nacianal de 'vigilância Sanitária. 	-no  

municipla eiou do estado para sua manulenção e segundo ciganos pra-eslebeiecides e Eagisraçao peitnenti pare 
ateinder às necessidadas de SUS nesta área; 	 Para tanto, devereis ser adotadas medidas qus possibilitam: 	 lr  

	

111  4, para a obtenals de fitoterapia) industrializado - incentivar e produçãe de fitobsrápicoa. ufillasndo, 	 1. Mandamento aos laboratórios oficiais de controle de quefidede; 	 • 
prioritariamente. es laboratórias oficiais, assim corno criar inasntivo para aquisição. armazanamenio. distribuição • 
dispensaçãa dos medicamentos aos usuários do SUS, conforme a argenizaçãe dos ser -vigia di asstencia 	 2. implantação/inserção de sistema ds infarmação ssbra e uso, es efeitos e a qualidada destes medicomentosW 

tg  
larniaceutlas; 3, larmeças dos profissionais de Vigilância Sanitária para o manitoramento da qualidade destes medicamentos; fp 

4. apeb aos Bereictie de vig Manda surriada pera a desamparas§ neste asmpo. 
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44. NO TERMALISMO SC C lAUC RE N CTERAPIA 	 - Criação de Benta Nacional de Preços para os insurnoa das Práticas Integrativas e Complementares pertinentes, 
para orientação aos estados e aos municipi os. 

Diretriz TSC 1 
5.2. GESTOR ESTADUAL 

incentivo á criação de Observatórios da Saúde onde atualmente sãe desenvolvidas experianciaa em Termalismo 
no âmbito de SUS 	 - Elaborar normas técnicas para inserção das Praticai integralivas e Camplementeres ria rede da ~ide. 

Para tardo, az rnecfidas s serem empreendidas buscarao: 	 - Defini recursos orçamentários e finagiCeirOS para a imçeenientaçãa desta Publico. considerando a composta° 
tdpartite. 

t 	mediante tenros de cooperação técnica bipartia ou biparbla. abservatório das ~ancas 
consolidadas no tointediamo soda', scompanhanda sua inserção ne SUS locai; 	 - Promover articulação intersetoriai para a efetivação da Penal. 

2. desenvolver sçAes de acompanhamento e avaliação dos praticas de termansmortreneterapa desenvairidas 	 - implementar as diretrUes da educaçãa permanente em consanância co m a realidade Jaco-regional. 
nas serviços; 

- Estabelecer Inalrumentos a indicadores para o acompanhamento e a melena, de impacto da 
3. apoiar ao iniclativaa de divulgação e capacitaVio pare açees referentes as terminam aocielionenaterapia na 	 i mplantação/Implomentação desta Politica. 

SUS; 
- Manter articulaçao com municlpios para apoio á implantação e à supervisoo dos apSee, 

• esfirrsdar e intedocução entre es esferas de governo s a sociedade civil visanda á implantação de Prejetos 
Piloto de termalismo nas Estados e nas murecipios que poasuem fontes da água mineral cam potencial terapaulico; 	 - DWtci9are POitIce Nacional de Francas integral:1~1e Complementares no SUS. 

5. esTunuiar as ~Ma governamentais para realização de análises thico-qurnicas periódicas das águas minarias; 

	

	 - Acompanhar coordenar a assistencia farmacautica com pasmas me:teceu" litolerdpicos e medicamento, 
borneopaboos. 

6. apoiar estudos á pesquises Soares utruaçãO !empadas dee águas minerais: 
- Exercer e vigilantes aandária no tocante as Praticas lebogrativas e Complementara e *Oca decorrentes, bem 

7. Elaborar a pubiaar material Informativo aobre co resultada* doa Observatórios da UM*. 

	

	 COM3 inreativar o detienvolvImento de estudos da larrnecovigilincia e farmacoepidemiacigte, com espadai atenção às 
plantas medicinais e ees fitolorapicos, no seu ambito cie atuação. 

5. RESPCNSASILIDADES INSTITUCIONAIS 
- Apresentar is aprovar proposta da inclusão das Praticas integrairvas e Complementares no Coparei:10 Estadual da 

5.1. GESTOR FEDERAL 	 Saúde. 

- Elaborar normas técnicas para inserção da a Praticas IntegratIves eCoin ernentorna na SUS. 	 5.3. GESTCR MUNICIPAL 

- Definir recursos orçamentários e financeiros para e Implementação desta ~fica, consideranda a composição 	 - Elaborar namea MOnicas para inserção das Praticai Integrateras e Compamenlaries ne rede municipal de 
trIparlea_ 	 saúde 

- Estimular PIMPAS** nas áreas de inieresse. em especial aquelas consideradas estratégicas para formaçãe e 	 - Definir recureaS orçamentários e Enamores para e Implementaçãe desta Politica, considerando e correposçao 
desenvolvimento tecnológico para as Pralicas Integrativas e Complementares. 	 tripadite. 

Estabetecer diretrizes para a educação permanente em Praticas integrativas e Complementares. 	 - Promover enlevação intersetais' para o efetivação da Politica. 

- Manter articulação com co estados pare apoio à implantaçãá e supervisão das açoss, 	 - Estabelecer mecanismos para a qualificação das profissionais do ~tampo local de saóda. 

- Promover articulação intersetorlai para a efetivação desta Palitica Nacianai. 	 - Estabelecer inetrumentoe de gestão e indicadores para o acompanhamento e 8 avaliação de impacto da 
Implantação/implementação da Politica. 

Estabolecer instrumentos e indicadores para e acompanhamento e avaliação de impacto da 
Implantaçãohrnplernantapio :bala Politica. 	 - Divulgar e Politica Nacional de Praticas !Negativas e Complamentares no SUS. 

- Divulgar a Polidas Nacional de Predicas integrativaa e Complemanteres no SUS. 	 - Realizar asalattincla farmacautica com plantes medicinais. fitotereplcos e homeopático& bom corno a vigilancla 
sanitária no tocante e esta Poiltica e suas açães decorrentes na rua jurisdiçaa. 

- Garanti: e eaprodiradade de assistência tannacéutica em knocapalia e Meterapia para e SUS na 
regultunentação sanitária. 	 - Amianto' e *provar prepssb da iscluslio das Práticas integratiras e Complementares na Conselho Municipal 

de Saúde. 
- Elaborar e revisar perfedicarrente a Relaçao Nacional de Plantas táedicinaia, a Relação de Plantas Medicinais 

co m Potencial de Ufflizição ne SUS e a Ralação Nacional de Fioterapicos (esta Cetim. segundo os critérios da Relação 	 - Exercer.  a vigilancla sanitária no tocante es Práticas integrativas e Cemplernentarea • át açfies decorrerdes, bom 
Nacional de Medicamentos Eetainciale/Renarne). 	 COM3 Incentivar o desenvolvimento da estudos da farmoovigileincla e Mrmacoepidemidogia, com especial atanção as 

plantas ~diárias e aos fitoterapicos, no seu ambito de atugae. 
- Estabelecer critério* para inclusa° e exclusão de plantai medicinais a medicamentos Moterápicas nas Relaçtiee 

Nacionais. 
o 

- Elaborar a atualizar periodicamente as monografias da planeio medicinais, priarizando as especas mediclnaia 	
> 	AR' nalNas nos moldas daquolas fon-nuladaa pelo OMS. 	 Saúde Leais - Materna da Legislar,ã a da Saúde 

- Elaborar reatneritoa amociadoa 0 Relação Nacional de Pardos Medicinais e de Fttoterápicos. 	 Z 
ta 

- Estabelecer Domas ateavas a uun de plantas medicineis a fitoterapicos nas ações de atenção 6 saúde na 	 Ti Ca 	rái, 

- Fortalecer a ~time de Frannecovialáncia Hadonal, incluindo ações reladonadas as plantas medicinais. 
Stoterapicos a medicamentos horneopalicos. 	 Ca ~I re 0.2  

- implantar um banco de dadas dos ~viços da Práticas Integrafives e Comprementares no 6118, das instituições 
oe ensina a pesqulas, assim conta da peaquIsadores e rendadas das pasquises acetificas sm PratiCAS intagretivas e 	 g9 

COmplementareS- 

1111p://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2006/prt0971  03_05_2006.htral 	12/02/2014 	 ht1p:1/bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gra12006/prt0971_03  05_2006.1tra1 	12102/2014 



Câmara Municipal de SM Paulo 	 r ouha x•t" .na 1 de 1 
Proc. N°. tEler.Viri / 

Ét 
Aiessan • 	a k I 

Câmara Municipal de São Paulo RF. 11.136 

Base de dados : legIs 

Pesquisa : 13717 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.717 08/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a Implantaçao das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saude, e da 

outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 140/2001 (ver documento) 

Autor(es): Celso latene 

[ SiLçá 

a 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/02/2014 



Folha 	b-Z 
Proc. N°. liaredg t 

a 
Alaseen• —  abaki 

RF. 11,136 

LEI No 13.717, DE 8 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 140/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Dispde sobre a implantação das Terapias Naturais na Secretaria Municipal de Saúde, e 
dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de S'ão Paulo, no uso das atribuições que ihe 
são conferidas por lel, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo Municipal incumbido da implantação das Terapias 
Naturais para o atendimento da população do Município de São Paulo. 
§ 1 0  - Entende-se como Terapias Naturais todas as práticas de promoção de saúde e 
prevenção de doenças que utilizem basicamente recursos naturais. 
§ 20  - Dentre as Terapias Naturais destacam-se modalidades, tais como: 
massoterapia, fitoterapia, terapia floral, acupuntura, hidroterapia, cromoterapia, 
aromaterapia, geoterapia, quiropraxia, ginástica terapêutica, iridiologla e terapias de 
respiração. 
Art. 20  - Para o exercício da função, os profissionais habilitados a exercer as terapias 
naturais citadas no artigo 1 0  deverão estar inscritos nos respectivos órgãos de classe 
existentes no Município, Estado ou País. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 	 roOh - 	..talhi ^ 
Proc. N 

ã. 
Alessa 	a ki 

Câmara Municipal de São Paulo 	 RF. 11.136 

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 14020 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.020 06/07/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a Semana Municipal de Incentivo à Prática de Medicina Tradicional Chinesa no 

Município de Sc Paulo, e dá outras providências. 
Proleto: Projeto de Lel No 748/2003 (ver documento) 

Autor(es): Carias Neder 
Regulamentação: Decreto no 45.357/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELD NÚMERO DE CADA ATO DU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - A ser realizada, anualmente, na quarta semana de setembro. 

P.u.k 
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Folha 
Proc. N° .gerfall de] 

messand Labaki 
RF. 11.136 

LEI No 14.020, DE 6 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 748/03, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Institui a Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa 
no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 

do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituída a Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina 
Tradicional Chinesa, que será comemorada, anualmente, na quarta semana de 
setembro. 
Art. 2 0  A Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina Tradicional Chinesa 
passa a integrar o Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Ds objetivos da Semana Municipal de Incentivo às Práticas de Medicina 
Tradicional Chinesa são: 

- estimular atividades de promoção e divulgação das práticas de medicina tradicional 
chinesa; 
II - divulgar os benefícios das práticas de medicina tradicional chinesa; 
III - promover palestras e cursos sobre as práticas de medicina chinesa. 

11 	 Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Estalei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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*-=od-ia 
Proc. N°. -T)  	 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Alasse dra Labaki 
RE. 	11.130 

Base de dados : legis 

• Pesquisa : 14413 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 14.413 31105/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá 

outras providências, 
Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAID DE 2007 	 IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 	 compreensível e clara, contendo: 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 	 a) efeitos colaterais; 
dá outras providências 	 b) contra-indicações; 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 	 c) data de fabricação; 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 	 d) prazo de validade; 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 e) nome genérico do princípio ativo; 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 	 f) posologias usuais; 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 	 X - receber as receitas: 
Município de São Paulo. 	 a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 	 b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 	 c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 	 d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
III - no ser identificado ou tratado por: 	 regulamentação da profissão; 
a) números; 	 e) com assinatura do profissional; 
b) códigos; 	 XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
c) ou de modo: 	 de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
1. genérico; 	 validade; 
2. desrespeitoso; 	 XI1 - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
3. preconceituoso; 	 atendimento: 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 	 a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 	 b) registra da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
a) nome completo; 	 1. identificar a sua oiigern; 
b) função; 	 2. sorologias efetuadas; 
c) cargo; 	 3, prazo de validade; 
d) nome da instituição; 	 X1II - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
V - receber informações ciaras, objetivas e compreensíveis sobre: 	 terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) hipóteses diagnosticas; 	 a) a sua integridade física; 
b) diagnósticos realizados; 	 b) a privacidade; 
c) exames solicitados; 	 c) a individualidade; 
d) ações terapêuticas; 	 d) 0 respeito aos seus valores éticos e culturais; 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 	 XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pes.soa 
f) duração prevista do tratamento proposto; 	 por ele indicada; 
9) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 	 XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
1. necessidade ou não de anestesia; 	 parto; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 	 XVI - ter a presença de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
3. Instrumental a ser utzado; 	 exames laboratoriais obrigatórios no recém-nasddo; 
4. partes do corpo afetadas; 	 XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 	 para a melhoria do conforto e bem-estar; 
6. duração esperada do procedimento; 	 XVIII - ter um locai digno e adequado para o atendimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 	 XIX - receber ou recusar assistência morai, psicológica, social ou religiosa; 
I) a finalidade dos materiais coletados para exame; 	 XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proçunto for 

J) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 	 experimental ou fizer parte de pesquisa; 
outros serviços; 	 XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
I) outras questões que julgar necessárias; 	 XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 	 rj 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lel 	 XXIII - optar pelo local da morte. 	 R 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 	 § 10  A criança, ao ser internada, ter em seu prontuário a relação das pessoas que 	 =. vil- acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos da art. 3 0  da 	 poderão acompanha-ia integralmente durante o período de internação. 	 . w 
Lel Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 	 § 2 0  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capitulo IV do 	ta 

Z 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento Indicado, com a identificação do 	 Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 	X) os 	o 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 	 Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 'TI Ca 	• 
controle da profissão; 	 conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 	 • 

• • ah, rffle 
-1 • ai MU, 
r 

al. 
II) 

• 



I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Único de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convénios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. 0 disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída, salas de estar, guichês, listas de agendarnento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Púbico têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I - a igualdade de acesso, em idênticas condiçães, a todo e qualquer procedimento, 
rnédico ou não, que se faça necessário e seja oferecido peia instituição; 
11 - o atendimento equânime em relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. 0 direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e â sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, púbilcas 
ou privadas, que recebam, a qualquer titulo, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 500 descumprirnento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão irnediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde ã entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legitima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6P Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICiPIO OE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS OE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 10/09/2010, p. 1 c. 2 

LEI N° 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso 1 do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 10  0 inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexuai ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 20  Esta lel entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 
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A 	 Base de dados : legls 

Pesquisa : 14682 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.682 30/01/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: 'Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas 

Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde, e dá outras providências. 
Projeta: Projeto de Lei Na 565/2007 (ver documento) 

Autor(es): Jorge Borges 
Regulamentação: Decreto no 49.596/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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colha 
Proc. N°.Clad1 14 / 

Alessan 
RF. 11.136 

LEI No 14.682, DE 30 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lel no 565/07, do Vereador Jorge Borges - PP) 
Institui no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com 
Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso das atribuições que ihe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Qualidade de 
Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde. 
Parágrafo único. 0 programa ora instituído no "caput" deste artigo será realizado nos 
hospitais e postos de saúde da rede pública, nas escolas municipais, em praças, ruas, 
avenidas, parques, escolas e áreas verdes da cidade. 
Art. 20  0 programa instituído no art. 1 0  desta lei será coordenado pela Secretaria 
Municipal de Saúde, contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução 
e terá como objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas e atividades de promoção de 
saúde, através das medicinas tradicionais, homeopatia, alimentação saudável, plantas 
medicinais e práticas corporais e meditativas; 
II - promover pesquisas, desenvolver e acompanhar atividades em benefício da 
melhoria da qualidade de vida no âmbito das medicinas tradicionais e práticas 
integrativas em saúde; 
III - promover palestras e campanhas educativas a respeito de alongamento, 
relaxamento, atividades físicas, práticas corporais, meditação, postura 
comportamental, alimentação saudável e uso de plantas medicinais. 
Parágrafo único. 0 programa será realizado por profissionais e equipes de diversas 
áreas, desde que devidamente habilitados para a consecução dos objetivos visados. 
Art. 30  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênios e estabelecer 
parcerias para execução do programa de que trata esta lei. 
Art. 40  Compete à Secretaria Municipal de Saúde a divulgação, publicidade e 
manutenção do programa. 
Art. 50  0 programa instituído nesta lei deverá ser divulgado no site oficial da 
Prefeitura, visando dar conhecimento a toda população. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Alessandra Labakl 
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DECRETO No 49.596, DE 11 DE JUNHO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas Tradicionais e 
Práticas Integrativas em Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.682, de 30 de janeiro de 2008, que institui, no âmbito do Município 
de São Paulo, o Programa Qualidade de Vida com Medicinas Tradicionais e Práticas 
Integrativas em Saúde, fica regulamentada na conformidade das disposições deste 
decreto. 
Art. 20 . Constituem objetivo principal do Programa as atividades de promoção e 
recuperação de saúde, por meio de medicinas tradicionais, homeopatia, alimentação 
saudável, plantas medicinais. 
Art. 30 • 0 Programa consistirá em ações de educação, de atenção à saúde, de pesquisa 
e nas demais ações necessárias ao seu pleno funcionamento. 
Art. 40• 0 Programa será coordenado pela Secretaria Municipal da Saúde, por meio da 
Área Técnica das Medicinas Tradicionais e Práticas Integrativas em Saúde da 
Coordenação de Desenvolvimento de Programas e Políticas de Saúde - CODEPPS, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins para sua execução. 
§ 1 0 . Nas atividades de promoção da saúde com práticas corporais das medicinas 
tradicionais e atividades físicas, será priorizada a sua expansão para o conjunto das 
unidades de saúde, escolas municipais, parques, praças e outros espaços públicos. 
§ 20. Nas atividades de promoção da saúde com ações educativas sobre alimentação 
saudável, será priorizada sua expansão para o conjunto das unidades básicas de saúde 
e escolas municipais. 
§ 30 . A Secretaria Municipal da Saúde implementará atendimento em acupuntura e 
homeopatia e desenvolverá ações de incentivo ao uso de plantas medicinais, com a 
participação e o apoio de outras Secretarias que desenvolvem atividades afins. 
Art. 50 • No âmbito da Secretaria Municipal da Saúde, as ações previstas no artigo 3 0  
deste decreto ficarão sob responsabilidade da Coordenação de Desenvolvimento de 
Programas e Políticas de Saúde - CODEPPS, da Coordenação da Atenção Básica, com 
suas Coordenadorias Regionais de Saúde e Supervisões de Saúde, da Coordenação de 
Apoio ao Desenvolvimento da Gerência Hospitalar - COGERH, da Coordenação de 
Epidemiologia e Informação - CEINFO, da Coordenação de Vigilância em Saúde - 
COVISA e do Centro de Formação e Desenvolvimento dos Trabalhadores da Saúde - 
CEFOR, de acordo com as especialidades de suas atribuições. 
Art. 60 . Para a consecução dos objetivos do Programa poderão ser firmados os 
seguintes instrumentos: 
I - termos de cooperação e convênios com entes públicos ou privados, observados os 
princípios da impessoalidade, isonomia, moralidade e publicidade; 
II - parcerias com outros órgãos públicos responsáveis pela administração de próprios 
murúcipais, estaduais ou federais. 
Art. 70 • As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de junho de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados legls 

Pesquisa : 14903 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.903 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Disp5e sobre a criação do Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas Medicinais rio 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N* 482/2005 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Nomura 

Regulamentação: Decreto no 51.435/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA DS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NDRMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.903, DE 6 DE FEVEREIRD DE 2009 	 Art. 40  O programa poderá constituir parcerias com órgãos do Estado, da União, de 
Governos Estrangeiros e com pessoas jurídicas de direito privado, 

(Projeto de Lei n 0  482/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

Dispõe sobre a Criação do Programa de Produção de Fitoterápicos e Plantas 	 contados da data de sua publicação. 
Medicinais no Município de $ão Paulo e dá outras providências. 

Art. 60  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 	 suplementadas se necessário. 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 Art. 70  Esta lel entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as díspostçães 

em contrário. 
Art. 1 0  Fica criado no Município de São Paulo o Programa Municipal de Produção de 
Fitoterápicos e Plantas Medicinais, com o objetivo de proporcionar à população 	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0  
acesso a medicamentos naturais eficazes, com orientação e uso corretos, 	 da fundação de São Paulo. 

§ 10 Para definição desta lei, utitiza-se das Diretrizes da Política Nacional de Plantas 	 GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Medicinais e Fitoterápicos. Vaie ressaltar que consideram-se medicamentos 
fitoterápicos, para fins desta lei, aqueles resultantes de procedimentos realizados 	 Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009, 

através do uso de plantas medicinais frescas ou dessecadas sob a forma de 
infusões, tinturas, xaropes, pós, supositórios, pomadas, cremes, elixires, cápsulas 	 CLOVIS DE BARRDS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

gelatinosas, entre outras. 

§ 20  ESte projeto dará também aos pequenos produtores rurais (agricultura 
famr) uma alternativa de renda, fornecendo matéria-prima e seguindo os 
preceitos da agricultura orgânica ou natural. 

Art. 20  0 Programa instituído nos termos do artigo anterior terá, ainda, por 
finalidade: 

I - (VETADO) 

11 - estimular a população a cultivar ern pequenas hortas plantas de comprovada 
eficácia terapêutica. 

Art. 30  Para realização dos objetivos dessa lei, serão implementadas as seguintes 
atividades: 

I - seleção das espécies através da captação, arquivamento e organização de banco 
de dados e das informacães a serem distribuídas sobre o cultivo e uso correto das 
plantas; 

II - coleta de plantas medicinais no campo para sua introdução no horto, 
identificação das espécies vegetais, domesticação, produção de mudas e de 
material para estudo experimentai; 

111 - (VETADO) 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - promoção de Educação e Saúde para Profissionais da Saúde e a população em 
gerai, pertinentes às áreas de conhecimento, aplicado ao uso de plantas medicinais 	 2 O 
e fitoterápicos; 

• 
VJE - editoração e distribuição dos Impressos de orientação do uso correto de 	 Z 
plantaS MedicinalS; 	 Mo 	o 

-n 	G, .14 
VIII - estímulo aOs pequenos produtores rurais. 

. I lel
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Câmara Municipal de São Paulo 	 RF. 11.1315 

Base de dados : legla 

Pesquisa: 15731 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.731 30/04/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Equoterapia como opção terapêutica de saúde pública para 

pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida e/ou com outras necessidades 
especificas no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 1/2010 (ver documento) 
Autor(es): Alfredo Cavalcante 
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Proc. N°. 1:Mti 

Alessa 	Labaki 
RE. 11.136 

PUBLICADO DOC 01/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI N° 15.731, DE 30 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lel no 001/10, do Vereador Aifredinho - PT) 
Institui o Programa Municipal de Equoterapia como opção terapêutica de saúde 
pública para pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida e/ou com 
outras necessidades específicas no âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Equoterapia é um método terapêutico e educacional que utiliza os 
recursos do cavalo, dentro de uma abordagem interdisciplinar, nas áreas de Saúde, 
Educação e Esportes, buscando o desenvolvimento físico, psíquico e social de 
pessoas com deficiência, autismo e/ou doenças com outras necessidades 
específicas. 
Art. 20  Fica instituído o Programa Municipal de Equoterapia como opção de 
tratamento de saúde pública para as pessoas com deficiência e/ou com mobilidade 
reduzida e/ou com autismo e/ou doenças com outras necessidades específicas no 
âmbito da Cidade de São Paulo. 
Art. 3 0  0 Programa Municipal de Equoterapla consiste no atendimento à saúde e 
educação às pessoas com necessidades específicas; na área de habilitação, 
reabilitação e social, sendo indicada também às pessoas com distúrbios evolutivos 
e/ou comportamentais. 
Parágrafo único. A equoterapia mencionada no "caput" deste artigo é reconhecida 
pelo Conselho Federal de Medicina como método terapêutico (Parecer 06/1997, 
aprovado em Sessão Plenária de 09/04/1997). 
Art. 40  (VETADO) 
§ 1 0  (VETADO) 
§ 20  (VETADO) 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de abril de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 

O 	FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de abril de 2013. 
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PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00498/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Altera o §2 0  do artigo 1 0  da Lei no 13.717 de 08 de janeiro de 2004 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  0 art. 1 0 , § 2o da Lei no 13.717, de 8 de janeiro de 2004, passa a vigorar 
com a seguinte alteração: 
"Art. 1 0 	 
§20  - Dentre as Terapias Naturais destacam-se modalidades, tais como: 
massoterapia, fitoterapia, terapia floral, acupuntura, hidroterapia e termais, 
cromoterapia, aromaterapia, geoterapia, quiropraxia, ginástica terapêutica, 
iridiologia, reiki, homeopatia, oligoterapia, geoterapia, trofoterapia, hoiopuntura, 
auriculoterapia, reflexoterapia, ortomolecular bioenergética, crenoterapia e terapias 
de respi ração. 
Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Saia das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/06/2013, PÁG 82 

PROJETO DE LEI 01-00382/2013 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Estabelece Diretrizes para o "Programa de Terapia Floral", Prática Complementar 
ao Bem-Estar e a Saúde, no âmbito do município de São Paulo. 
A C.ámara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• Art.10  - Ficam estabelecidas as diretrizes para o Programa de Terapia Floral, Prática 
Complementar ao Bem-Estar e a Saúde no município de São Paulo. 
Art. 20  - As diretrizes ora instituídas pela presente lei têm como principais 
objetivos, dentre outros: 
I - A promoção da saúde e do bem-estar, assim corno a prevenção de doenças 
através de práticas que utilizam as Essências Florais; 
II - A implantação da Terapia Floral junto as Unidades Básicas de Saúde e Hospitais 
Municipais; 
III - 0 estímulo à utilização de técnicas de avaliação Floral. 
Art. 30  - 0 Programa de Terapia Floral será desenvolvido por profissionais 
devidamente habilitados e inscritos nos respectivos órgãos de classe ou nas 
Associações de Terapeutas Florais nacionais e regionais 
Art. 40  - Para o disposto nesta lei, o Poder Executivo poderá celebrar convênios 
com entidades de Terapia Floral. 
Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação. 
Art. 60  - As despesas com a execuçã'o desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala da Comissões, às Comissões competentes." 

• 



- — - 
• 

PublkarAo original no DOC 06/04/2011, p. 99: 

PROJETO DE LEI 01-00124/2011 do Vereador Carlos Neder (PT) e da 
Vereadora Juliana Cardoso (PT) 	 PROJETO DE LEI 01-00124/2011 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, .a Politica Municipal de Práticas 	 "Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Política Municipal de Práticas 
Integrativas e Complementares no Sistema Unic.0 de Saúde e dá outras 	 Integrativas e Complementares no Sistema único de Saúde e dá outras 
previdências. 	 pravid énd as. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO DECRETA: 	 A CAMARA MUNIC/PAL DE SAD PAULO OECRETA: 
Artigo 10  - Esta lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Práticas 	 Artigo 10  - Esta lei estabelece diretrizes para a Política Munidpal de Práticas 
Integrativas e Complementares no ambito do Sistema único de Saúde - SUS no 	 Integrativas e Complementares no âmbito do Sistema único de Saúde - SUS no 
Município de São Paulo, em consonância com a legislação federai do SUS. 	 Município de São Paulo, em consonância com a legislação federai do SUS. 
§ 10  Para os efeitos desta lei, entende-se por práticas integrativas e 	 § 10  Para os efeitos desta lei, entende-se por prátires integrativas e 
complementares todas aquelas que, devidamente regulamentadas e desenvolvidas 	 complementares todas aquelas que, devidamente reguiamentadaS e desenvolvidas 
por meio de ações integradas de caráter interdiscipiinar, se somam às técnicas da 	 por meio de ações integradas de caráter interdisciplinar, se somam às técnicas da 
medicina ocidental modemas, entre as quais se incluem as das medicinas 	 medicina ocidental modernas, entre as quais se incluem as das medicinas 
tradicionais, tais como acupuntura, homeopatia, fitoterapia, práticas corporais e 	 tradicionais, tais como acupuntura, homeopatia, fitoterapia, práticas corporais e 
outros recursos terapêuticos complementares. 	 outros recursos terapêuticos complementares. 
§ 2 0  - As práticas integrativas e complementares se constituem em política pública 	 § 20  - As práticas integrativas e complementares se constituem em política pública 
que contempla ações de pramor,ão e recuperação da saúde e de prevenção de 	 que contempla ações de promoção e recuperação da saúde e de prevenção de 
doenças, observando-se seu Preceito legai e os requisitos de segurança, eficácia, 	 doenças, observando-se seu preceito legal e os requisitos de segurança, eficácia, 
qualidade, uso racional, acesso e a necessária abordagem de modo integral e 	 qualidade, uso racionai, acesso e a necessária abordagem de modo integrai e 
dinâmico do processo saúde-doença, no ser humano e na sociedade. 	 dinamico do processo saúde-doença, no ser humano e na sociedade. 
Artigo 20  - As diretrizes da Política Municipal de Práticas Integrativas e 	 Artigo 2 0  - As diretrizes da Política Municipal de Práticas Integrativas e 
Complementares têm por base o disposto no inciso II do art. 198 da Constituição 	 Complementares têm por base o disposto no inciso II do art. 198 da Constituição 
Federai, que dispõe sobre a integralidade das ações e dos serviços no SUS, bem 	 Federai, que dispõe sobre a integraiidade das ações e dos serviços no SUS, bem 
como no parágrafo único do art. 3 0  da Lei no 8.080/90, que díz respeito às ações 	 corno no parágrafo único do art. 3 0  da Lei no 8.080/90, que diz respeito às ações 
destinadas a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, 	 destinadas a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar fisico, 
mental e social, corno fatores determinantes e condicionantes da saúde. 	 mental e social, como fatores determinantes e condicionantes da saúde. 
Artigo 30  - A Política Munidpai de Práticas Integrativas e Complementares consiste 	 Artigo 30  - A Politica Municipal de Práticas Integrativas e Complementares consiste 
na implantação e implementação das ações e servicos relativos às práticas 	 na impiantação e implementação das ações e serviços relativos às práticas 
integrativas e complementares peias Secretarias do Município e outros órgãos 	 integrativas e complementares peias Secretarias do Município e outros órgãos 
municipais, sob coordenação da Secretaria Municipal da Saúde. 	 municipais, sob coordenação da Secretaria Municipal da Saúde. 
Artigo 40  - Caberá ao Poder Executivo definir as Secretarias e demais órgãos 	 Artigo 40  - Caberá ao Poder Executivo definir as Secretarias e demais órgãos 
municipais, cujas ações se relacionem com o terna da política ora instituídos, que 	 municipais, cujas ações se relacionem com o tema da política ora instituídos, que 
atuarão de modo articulado para a consecução dos objetivos comuns de que trata 	 atuarão de modo articulado para a consecução dos objetivos comuns de que trata 
esta lei. 	 esta lei. 
Artigo 50  - 0 disposto nesta lel poderá ser desenvolvido diretamente pelo Poder 	 Artigo 50  - 0 disposto nesta lei poderá ser desenvolvido diretamente pelo Poder 
Executivo, ou mediante acordos com entidades privadas, sob fiscalização e contraie 	 Executivo, ou mediante acordos com entidades privadas, sob fiscalização e controle 
público. 	 01)110). 
Artigo 60  - Os drgãos e entidades do Poder Executivo, cujas at?Ses se relacionem 	 Artigo 60  - Os órgãos e entidades do Poder Executivo, cujas ações se relacionem 
com o terna da política ora apravada, devem promover a elaboração ou a 	 com o tema da política ora aprovada, devem promover a elaboração ou a 
readequação de seus planos, programas, prajetos e atividadesl na conformidade 	 readequação de seus pianos, programas, projetos e atividadesi na conformidade 
das diretrizes e responsabilidades nela estabeleddas. 	 das diretrizes e responsabilidades nela estabeiecidas. 
Artigo 70  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente tel no prazo de 60 	 Artigo To - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 	 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Artigo 80  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 	 Artigo 80  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 	 .1) 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 .9 o 
Artigo 90  - Esta lel entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 	 Artigo 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. As Comissões 

 competentes." 	 competentes." 
•71- 	11)  

Z 
73 • 
Is ao 

Requerimento RDS 13-01800/2012, apresentado em 05/12/2012 pela 	 • 2 

Vereadora Juliana Cardoso (PT), altera a autoria deste prajeto. 	
• ib 
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PROJETO DE LEI 01-0287/2809 dos Vereadores Marco Aurélio Cunha (DEM) e 	 SUS/SP a respeito da terapêutica homeopática, com suas peculiaridades e 
Ushitaro Karnia (DEM) 	 possibilidades de utiiização. 

	

"Cria o Programa Municipal de Homeopatia na Secretaria Municipal de Saúde de 	 Art. 50  0 medicamento homeopático e a respectiva assistência farmacêutica 
São Paulo e dá outras providências. 	 deverão ser garantidos, respeitando os seguintes princípios e diretrizes: 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 	 I - promoção de pesquisas cientificas votadas para a identificado e a 

	

Art_ 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Homeopatia no âmbito da Secretaria 	 classificação de medicamentos horneapáticos compatíveis com a maioria das 
Municipal de Saúde. 	 enfermidades dos usuários do SUS/SP; 

	

Art. 20  0 Programa Munidpai de Homeopatia tem como objetivo propor, eiaborar 	 11 - garantia de produção de medicamentos homeapáticos rio âmbito da 

	

e promover a implantação de políticas e diretrizes para desenvolver a pesquisa e a 	 Secretaria Municipai de Saúde ou sua aquisição através de farmácias de manipulação 

	

prática da Homeopatia rio âmbito do Município de São Paulo, alicerçada na 	 privadas, nas situações de impossibiiidade de atendimento da demanda de 

	

integralidade, ou seja, com atendimento e avaliação do ser humano em todas as suas 	 medicamentos ou dificuldade de acesso a estes; 

	

dimensões - bio-psico-sócio-espirituai - resgatando O garantindo concretamente a 	 III - garartia de distribuição continuada dos medicamentos homeopáticos; 

	

humanização rio atendimento à saúde, respeitando a multidimensionalidade e a 	 P1 - controle permanente da qualidade dos medicamentos homeopáticos. 
multicausalidade do adoecimento do ser, a partir das seguintes diretrizes: 	 Art. 60  Caberá aos gestores do Programa manter e incentivar a interface corri 

	

I • prevenção de agravos e promoção, manutenção e recuperação da saúde 	 instituições afins (universidades, assodações de classe e entidades formadoras de 

	

baseadas em modelo de atenção humanizada e centrada na integralidade do indivíduo; 	 especialistas na área), para desenvolver as atividades propostas nas áreas de ensino, 

	

II - visão ampiiada do processo saúde-doença e a promoção do cuidado 	 pesquisa e produção farmacêutica, visando dar suporte à plena expansão de suas 

	

continuado, humanizado e integrai em saúde, estimulando a autonomia e a co- 	 atividades. 
responsabilidade dos indivíduos pela saúde; 	 Art. 70  Cl Executivo promoverá a reserva de vagas nos concursos para médicos, 

	

III - estímulo às intervenções que visam promover bem-estar, Saúdo e 	 dentistas e farmacêuticos com formar,ão em homeopatia. 

	

mecanismos naturais de prevenção de agravos e recuperação da saúde por meio de 	 Art. 80  Ci Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 

	

tecnologias eficientes e seguras, com ênfase na escuta acolhedora, rio 	 COntados de sua pubiicação. 

	

desenvolvimento do vínculo terapêutico e na integração do ser humano com O meio 	 Art. 90  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
ambiente e a sociedade; 	 dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

	

IV • facilitação do acesso ao atendimento homeopático, garantindo que os 	 Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

	

profissionais de saúde tenham condições de desenvolver suas ações de forma 	 disposições em contrário. 

	

humanizada, objetivando melhoria no atendimento e nas relações entre gestores, 	 Saia das Sessões Às Comissões competentes." 
profissionais de saúde e usuários, fundamentadas no respeito à dignidade de quem 
cuida e no atendimento oportuno, humanizado e de qualidade do paciente; 

V - racionalização das ações de saúde, estimulando alternativas inovadoras o 
socialmente contributivas ao desenvolvimento sustentável de comunidades; 

VI - incentivar a participação social no desenvolvimento do Programa, 
promovendo o envolvimento responsável e continuado dos usuários, gestores O 
profissionais nas diferentes instâncias de efetivação das pollticas de saúde; 

VII - incentivo à inserção da Homeopatia em todos os níveis de atenção à saúde 
(primado, secundário, terclário e reabilitação), COM ênfase no nivel básico; 

VIII - criação de Grupo de Trabalho, constituído no âmbito da Secretária 
Municipal de Saúde, para elaboração de normas técnicas e operacionais de 
implantação e desenvolvimento do tratamento homeopático no Município; 

IX - desenvolvimento de ações na área de formação e educação permanente para 
profissionais horneopatas, ern consonância com os princípios do SUS. 

X - desenvolvimento de ações que visem O fomento e a realização de pesquisas 
clínicas, dentro dos padrões de excelência, rigor e ética médica. 

	

Art. 30  Para a consecução dos objetivos propostos será desenvolvida uma 	 13 11 
estratégia de gestão que assegure a participação intersetoriai dos órgãos oficiais, hem 
como representação de entidades afins da sociedade curil. 

Art. 40  A execução do Programa deverá ser descentralizada, respeitando a - 	 . 

	

vocação regional e a estrutura da rede, as competências municipais na organização 	 re 
g, • Z 

	

das ações e dos serviços de saúde, programando e executando, de forma integrada 	 wi as 	o 

	

com as coordenadorias de saúde, as ações de promoção, proteção e assistência à 	 131e 	• 

saúde. 	 • 3 

Parágrafo único. Entre as ações deverá ser dada ênfase à divulgação da 

	

homeopatia e de seus benefícios, visando orientar os usuários e os profissionais do 	 • ai 

r 
ai .  • 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0894/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, que visa criar, no 

âmbito da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, o Programa Vida  e Terapia com a 

finalidade de disponibilizar em toda a rede Municipal de Saúde opções de tratamentos 

terapêuticos com técnicas da Medicina Alternativa. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante 

será demonstrado. 

O projeto versa sobre proteção e defesa da saúde, matéria de competência legislativa 

concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municipios, aos quais 

compete suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 

predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30,11, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu art. 215, ratifica a competência municipal para 

regulamentar ações e serviços de saúde. 

Não bastasse, a competência dessa Casa ampara-se na competência municipal para 

legislar sobre assuntos predominantemente locais, nos termos dos artigos 13, I, e 37 da Lei 

Orgânica do Município, bem como art. 30,1, da Constituição Federal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wrw.catnara.sonov.br   
p10894-13 $ 
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Ademais, no que concerne à iniciativa do projeto, cumpre registrar queaLei Orgânica' do 
.• 	, 	• r 	. ..4 

Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de projetos de 	• 

lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, visto que tal 

previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

A aprovação do projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 

com fulcro no art. 40, § 3°, XII, do mesmo diploma legal. 	• 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 
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16 - PAR 	 PL 894/13 
16- 01137/2014 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 894/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Vereador Laércio Benko, que "dispõe sobre a 
, 

criação do Programa Vida e Terapia no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, e dá 

outras providências." 

De acordo com projeto, cria-se, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, o 

"Programa Vida e Terapia" com a finalidade de disponibilizar em toda a rede Municipal de Saúde 
, 4 opções de tratamentos terapêuticos com técnicas da Medicina Alternativa. Este programa deverá 

oferecer, em toda a rede municipal de saúde, tratamento por Acupuntura e Homeopatia, além de 

prática de Yoga e Meditação. 

Também há previsão, na propositura, para que outras atividades ou formas de tratamento 

de saúde possam ser integradas ao "Programa Vida e Terapia", tais como: Reiki, Massoterapia, 

Cromoterapia, Aromaterapia, Homeopatia, Crenoterapia, Lian Gong, Dança Circular, a critério da 

I 	 Administração. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "as práticas terapêuticas 

complementares trazem uma opção a mais ao tratamento e prevenção das patologias que 

acometem o ser humano. Temos várias opções terapêuticas que oferecem mais de uma 

possibilidade de tratamento, e que comprovadamente melhoram a qualidade de vida do 

ill 	paciente." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

S. Ia da Comissão de Administ :ção Pública, em 03 -0°1 - 02- 0  1  y • \ 
It  
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 894/2013. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Laércio Benko, "Dispõe sobre a criação do 

Programa Vida e Terapia no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, e dá outras 

providências". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer Favorável ao projeto. 

• A propositura tem por objetivo criar, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde - SMS, o 
"Programa Vida e Terapia" com a finalidade de disponibilizar em toda a rede municipal de 
saúde opções de tratamentos terapêuticos com técnicas da medicina alternativa, como a 
acupuntura e homeopatia, e a prática de yoga e meditação. Possibilitaria a integração de 
outras atividades em saúde, tais como reiki, massoterapia, cromoterapia, aromaterapia, 
homeopatia, crenoterapia, lian gong, dança circular, respeitando a conveniência e 
oportunidade da Administração e o desejo da população ou entidades interessadas. 
O projeto encontra-se em consonância com as Estratégias da Organização Mundial de 
Saúde — OMS — sobre a medicina tradicional 2002 — 2005 e com a Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares (PNPIC) no âmbito do SUS, que preconiza a 
melhoria dos serviços e o incremento de diferentes abordagens, tornando disponíveis 

opções preventivas e terapêuticas aos usuários do SUS. 

Em face do exposto, favorável o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher OSNI! 
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Folha  

Processo n ,A4A. 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 	 sM.: 	rot 

SAO PAULO 	. 11.261 - S P-1 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 894/2013: 

1°) Quais ações da Prefeitura, em execução ou em planejamento, vêm ao 
encontro do pretendido pelo projeto? 

2°) Qual seria o impacto orçamentário-financeiro com a entrada em vigor da 
propositura? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver. Adils• A 	u -m 
IV? : ator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. José Poli llNeto, em 	t)) / \;48/ ()S.  
" - de de da Comissão 

de Finan ..s e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

10,  

Ver. Antonió • n:to, em 
"rz-sidente 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Folha n° 	51 
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CAMARA MUNICIPAL DE Virifeleiratu-p jasorgatts- 

SAO PAU LO 	 .11.281-S P-12 

São Paulo, 20 de março de 2015. 

OF-SGP12 

96/2015 
Senhor Prefeito, 	

1:?„, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 894/2013, de autoria dos Vereadores Ricardo 

Youngi e Laércio Benko, que dispõe sobre a criação do Programa Vida e Terapia no 

âmbito da Secretaria Municipal de Saúde - SMS, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTO ' I* I ONATO 
Pres • - nte 

Anexo: cópia do requerimento citado. 	
jran rs"*".,~mteurtm 

2 4 MAR 2015 	11  

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad  

Af6 	TW)r-  Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 	 ertina 	
Wuza RF: 7 3.092.5 

SGM ATL 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara so oov br 
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'..:;,....,-- ,.: REQUERIMENTO No 	/2014 
1891/2014 

Excelentíssimo Sr. José Américo 
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

.-.1 
, 

	

REQUEIRO, a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei no. 	lã' 
i - , 

894/2013 de autoria do Vereador Laércio Benko, dispõe sobre a criação do 
r, , 

	

Programa Vida e Terapia no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde - 	1 
,..t. -, 

	

SMS, e dá outras providências. 	 ,.., 
(.1 
.... 
,..A 
„ a 
e'.',....•'^ 
,--1 

1 

Nestes Termos 	 É',1 
P. Deferimento  

, 
.„--- 

, 
..........._ 

/
/ ..ái,ca'rdo ,YOung 
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.' -, / / Vereador 

(// / 
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De - ordo,10 
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La PIcio e rkov  
Vai e- ior 
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Gabinete do Vereador Ricardo Young — PPS 
Viaduto Jacarei, n° 100 - CEP 01380-9000 - 11° Andar - Sala 1106 

Telefones: 11- 3396-4681 
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DOCREC 

Olício J. 1 (1). n, °  e2,zÇV -C) 	 40412015,, . 

Ref.: OF. SGP-12 n° 96/2015 	 Folha n°  53 
 

Processo n°  O I - 39q/13 
VIn ---------'" 	, 	, 	- 

RF. 11.261 S P-12 

Senhor Presidente _ 

Em atendimento ao pedido de subsídios formulado 
Ri 

pela Comissão de Finanças e Orçamento constante do ofício em epígrafe, 

transmito a essa Presidência, por cópia, o pronunciamento da Secretaria-R ...., 

Municipal da Saúde acerca do Projeto de Lei n °  894/13, de autoria dosji 

Vereadores Ricardo Young e Laércio Benko, que objetiva dispor sobre a criação' 

do Programa Vida e Terapia. 	 :P 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus to 

protestos de apreço e consideração.  
.„. 

tf ,  

2.,.: 
_ 

"li 1  CISCO—MACENA DA SILVA -------"' 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM S/Icgs y 
Resp 94-13 
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h-oina 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 	processo no  

PREFEITURA DE 	COORDENAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 	 ra  Na/A ritj) 
Vin 

SAO PAULO 	 RF.11.2 -SGP-12 
SAÚDE 

Folha de Informação no 10 

Do Processo 2015-0.076.262-4 	 em 03/04/2015 (a) 

Interessado: SGM/ATL III. 
r4. 

L 1 ) ' 
4.) 

o 

Assunto: PL 894/13, de autoria do Laércio Benko, que dispõe sobre a criação do 

Programa Vida e Terapia no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde. 

À 
Coordenação Financeira Orçamentária 
Sra. Coordenadora 

Em atenção ao solicitado pela Assessoria Jurídica desta Pasta, à folha 08, a 

Área Técnica de Medicinas Tradicionais, Homeopatia e Práticas Integrativas em Saúde, da 

Coordenação da Atenção Básica, observa o seguinte: 

1 0 . A Secretaria Municipal da Saúde, por meio da Coordenação da Atenção Básica 

já desenvolve inúmeras das atividades previstas na propositura em pauta, com base em 

duas Leis municipais: 

a) A Lei Municipal 14.682 de 30 de janeiro de 2.008 que institui no âmbito do 

município de São Paulo o Programa Qualidade de Vida com Medicinas Tradicionais 

e Práticas Integrativas e Complementares em Saúde; 

b) A Lei 14.903 de 06 de fevereiro de 2.009 que institui o Programa de Produção de 

Fitoterápicos e Plantas Medicinais no Município de São Paulo. 

20 . Além disso, a Secretaria Municipal da Saúde vem trabalhando em estreita 

parceria com o Ministério da Saúde especialmente junto à Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares em Saúde. Nesse sentido, uma vasta rede de Unidades 

Básicas de Saúde vem oferecendo à população exercícios físicos terapêuticos e práticas 

corporais e meditativas, dentre as quais destacamos Lian Gong, Xiang Gong, Tai Chi, 

Yoga, Meditação, caminhada, alongamento, Dança Circular, Reiki, entre outras. 0 uso de 

plantas medicinais, da fitoterapia, da homeopatia e da acupuntura também vem sendo 

implementado por esta Secretaria, tendo recentemente realizado concurso público e 

admitido novos médicos homeopatas e acupunturistas. 

1/2 

Rua General Jardim, no 36, 5 0  andar — Vila Buarque — São Paulo / SP 01223-010 Tel. 3397-2213 
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

PREFEITURA DE 	COORDENAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA 
%cesso n °  "" 3V1 113 

SA0 PAULO 
SAÚDE 	 ■ 	a Nalça 

RF.11.26 -SGP-12 

Folha de Informação n o  11 

	

Do Processo 2015-0.076.262-4 	 em 03/04/2015 (a) ". 

• 
,r‘ 	 P 

3 0 . Em nosso entendimento a Secretaria Municipal da Saúde já vem 

desenvolvendo as atividades propostas pelo projeto de lei, sendo desnecessário outro 

com o mesmo teor. 

Desta maneira, encaminhamos o presente para o pronunciamento conclusivo 

dessa Coordenação, com posterior envio à Assessoria Parlamentar desta Pasta. 

São Paulo, 03 de abril de 2014. 

EMÍLI• ELE 3U I* 
Medicinas Tradicionais, Ho - opati , e Prá ' ;1 "  Integrativas em Saúde 

Coorde ,  .dora .. A - ... Básica 
SM' 

De acordo: 

i\W 

C.CA.X"P 

	

REUNE CALI O GONÇALWS 	 08 ta 2015 
Coordenadora 	Atenção Básica 

SMS-G 	 SMS/CA:° 

Etj/efs 
2/2 
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Processo no_Q1— 39q//3 
- 

VITI, ^ 	eire-d asiat* -  
Secretaria Municipal da Saúde - SMS 	 RE 11.261 SGP-12 

Coordenadoria de Finanças e Orçamento — CFO/SMS-G 
Rua General Jardim, n°36 —9° andar — Vila Buarque — São Paulo- SP 

Fls. n° 12 

Do Processo n° 2015-0.076.262-4 	 Em 09/04/2015 

Aso 	Q01/\., 
Interessado: SGW ATL 	 çtr 

( 	 " 

Assunto: PL 849/13 

¡CÓPIA1 
SMS - GAB 

Assessoria Parlamentar 

Senhor Assessor, 

Conforme o contido às fls. 10 e 11 que descreve que não há 

necessidade do referido PL, deixamos de calcular o Impacto Orçamentário e 

Financeiro. 

Para o que mais couber. 

São Paulo, 09cre -abrit de 2015. 

Adelaide Maria zerra aia de Moraes 
Coordena ra 

CFO/S .G 
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PREFEITURA DE 	 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Pr0Ce880 0_ 1_1,,-,..25_r/.2J 

" 	 SÃO PAULO 	 Assessoria Parlamentar V ■ nfl-h7)6 --  1 -  " g 	e ra 	se 	ntc 
SAÚDE 	 RF. 11.261 - SGP-12 

Folha de informação n° 13.  

Do F'rocesso n° 2015 - O. 076.262-4 em 10.04.2015 	a) 
Viam  Hélio e Souza 

Rf:729753 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Pedido de subsídios apresentado pela comissão e Finanças e 
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 894/13, de autoria do 
Legislativo, que dispõe sobre a criação do Programa Vida e 
Terapia no âmbito do Munícipio de São Paulo. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento a solicitação de V.Sa., a matéria em pauta foi 

encaminhada para pronunciamento e oferecimento de informações das Áreas 

Técnicas competentes desta Pasta 

Na esteira das Manifestações da Área Técnica de Medicinas 

Tradicionais, Homeopatia e Práticas Integrativas em Saúde da Coordenação da 

Atenção Básica e Coordenadoria de Orçamento e Finanças- CFO/SMS-G, juntadas 

às Fls.10/11 e 12 e, em que pese à relevância do tema a proposta não reúne 

condições de prosperar na forma como se apresenta, haja vista, que a Secretaria 

Municipal da Saúde, já desenvolve as atividades descritas no teor do Projeto de Lei 

n° 894/13. 

Razão pela qual, nesta oportunidade, recomendamos Veto 

Total ao Projeto de Lei em comento. 

São Paulo, 10 de . *dl de 2015. 

çl• 

ç.Sb 
Joséd l;ppit unior 

f-s;,,•(V Secretário M b ipal da Saúde 
sms - G 

EBC/whs 
noc*" 

Rua General Jardim, 36 - Vila Buarque -São Paulo - Cep:01223-010 
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Calo Cés 	irigues 
RF 11.26 - SGP-12 

alylARktUNICIPAL DE 

SAO RAULO 
PAR 

PARECER N° 	1814/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 894/2013 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, 
visa criar o "Programa Vida e Terapia" no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, 
com a finalidade de disponibilizar, em toda a rede municipal de saúde, opções de 
tratamentos terapêuticos com técnicas da Medicina Alternativa. 

Segundo o art. 2°, o "Programa Vida e Terapia" disponibilizará em toda a 
rede municipal de saúde tratamento de saúde por Acupuntura e Homeopatia, além de 
prática de Yoga e Meditação. 0 art. 3 0  acrescenta que outras atividades ou formas de 
tratamento de saúde ou atividades poderão ser integradas ao "Programa Vida e 
Terapia", tais como, Reiki, Massoterapia, Cromoterapia, Aromaterapia, Homeopatia, 
Crenoterapia, Lian Gong, Dança Circular, de acordo com a conveniência e 
oportunidade da Administração e se solicitadas pela população ou entidades 
interessadas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em / 11 104015 

• 

Police Neto 	Ve AdiI 	adeu 	 Anni 
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Rodrigo A., ,,Ottik Tomaz 

m4TI1Oka NAVA"? 	100 °Roo 
À SGP - 33 	 avilailttrritrtlA anatrisuT 

Or.E.P1 :RR 

Sr. Supervisor, 

• 

• 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 02/01/2017 

11, 
Roa rigo A4i i• omaz 

RF 11 401 
Técnico Ad NXilp rativo . 
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